
Matos, inscrita no CPF nº 182.***.***-68, e Simão Barbosa Cruz Filhó, inscrito no CPF
754.***.***-34, ambos residentes e domiciliados em local incerto e não sabido, o qual deverá, no
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da primeira publicação deste Edital, recolherem solidariamente ao
erário do Distrito Federal os valores discriminados na tabela a seguir.

VALOR DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Ano Base de Cálculo Alíquota Valor do IPVA devido

2017 R$ 14.908,00 3,5% R$ 521,78

2018 R$ 14.334,00 3,5% R$ 501,69

2019 R$ 13.744,85 3,5% R$ 481,07

2020 R$ 13.098,00 3,0% R$ 392,94

2021 R$ 12.435,00 3,0% R$ 373,05

2022 R$ 13.730,00 3,0% R$ 411,90

BASE LEGAL

♦Código Tributário Nacional - Lei nº 5.172/1966

♦Código Tributário do DF - Lei Complementar nº 004/994

♦Lei 7.431/1985

♦Decreto 34.024/2012

♦Decreto nº 33.269/2011

♦Lei nº 5.791/2016 – Pauta 2017

♦Lei nº 6.042/2017 – Pauta 2018

♦Lei nº 6.250/2018 – Pauta 2019

♦Lei nº 6.437/2019 – Pauta 2020

♦Lei nº 6.771/2020– Pauta 2021

♦Lei nº 7.043/2021 – Pauta 2022

EDSON MIRANDA SANTOS
Auditor Fiscal da Receita do Distrito Federal

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

AVISO DE CONVOCAÇÃO
O CONSELHEIRO PRESIDENTE DO CONSELHO DE GESTÃO DAS ORGANIZAÇÕES
SOCIAISCONVOCA os Conselheiros para realização da 100ª Reunião Ordinária do Conselho,
que se realizará no dia 06 de dezembro de 2022, às 10 horas, por videoconferência - Gabinete da
Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Administração do Distrito Federal.

Brasília, 01 de dezembro de 2022
NEY FERRAZ JUNIOR

EDITAL Nº 01, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2022 – IPREV/DF
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

DO DISTRITO FEDERAL (SEPLAD)
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E FORMAÇÃO DE

CADASTRO DE RESERVA PARA O CARGO ANALISTA PREVIDENCIÁRIO DA
CARREIRA ATIVIDADES PREVIDENCIÁRIAS

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL –
IPREV/DF

A SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E
ADMINISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL (SEPLAD), no uso de suas atribuições legais,
mediante as condições estipuladas neste edital, em conformidade com a Constituição Federal e as
demais disposições atinentes à matéria e tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 840,
de 23 de dezembro de 2011, na Lei nº 4.949, de 15 de outubro de 2012 e na legislação específica
da carreira objeto do certame, nos termos da Portaria nº 89, de 08 de março de 2022, publicada no
DODF nº 49, de 14 de março de 2022, torna pública a realização de concurso público para
provimento de vagas e formação de cadastro de reserva para o cargo de Analista Previdenciário,
da carreira Atividades Previdenciárias, do Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito
Federal – IPREV/DF.
1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 O concurso público será regulado pelas normas contidas no presente edital e em seus anexos e
será executado pelo INSTITUTO QUADRIX (endereço eletrônico: www.quadrix.org.br / e-mail:
contato@quadrix.org.br).
1.2 O concurso público destina-se ao provimento de 85 (oitenta e cinco) vagas, sendo 65 (sessenta
e cinco) vagas imediatas e 20 (vinte) para formação de cadastro de reserva, para o cargo de
Analista Previdenciário, da carreira Atividades Previdenciárias, sob regime estatutário, do quadro
de pessoal do Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal – IPREV/DF, de acordo
com a distribuição de vagas constante no item 4 deste edital.
1.2.1 O cadastro de reserva somente será aproveitado mediante a abertura de novas vagas,
atendendo aos interesses de conveniência e de oportunidade da Administração Pública.
1.3 O prazo de validade do concurso público é de dois anos, contados da data da publicação da
homologação do resultado final do concurso no Diário Oficial do Distrito Federal (DODF),
podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da SEPLAD, nos termos do
art. 37, inciso III, da Constituição Federal.
1.4 Os candidatos aprovados que vierem a ser nomeados e empossados estarão subordinados ao
Regime Jurídico Único dos Servidores Civis do Distrito Federal (Lei Complementar nº 840/2011)
e às leis específicas da carreira Atividades Previdenciárias, reguladas pelas portarias e pelos
normativos específicos da SEPLAD.
1.5 A seleção para o cargo de que trata este edital compreenderá as seguintes fases:
1. prova objetiva, de caráter eliminatório e classificatório; e
2. prova discursiva, de caráter eliminatório e classificatório.

1.6 As provas objetiva e discursiva, para todos os candidatos, bem como a avaliação
biopsicossocial para os candidatos que se declararem com deficiência e o procedimento de
heteroidentificação complementar à autodeclaração dos candidatos negros serão
realizados no Distrito Federal.
1.7 Os horários mencionados no presente edital e nos demais editais e comunicados a
serem publicados obedecerão ao horário oficial de Brasília/DF.
1.8 Fazem parte deste edital o Anexo I (Cronograma), o Anexo II (Atribuições e requisitos
específicos do cargo e das especialidades), o Anexo III (Objetos de avaliação), o Anexo IV
(Modelo de requerimento para solicitação de isenção do valor de inscrição), o Anexo V
(Modelo de laudo médico para avaliação biopsicossocial) e o Anexo VI (Documentação
para candidatos hipossuficientes).
2 DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
2.1 Qualquer cidadão poderá impugnar fundamentadamente este edital ou suas eventuais
alterações, no período estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital.
2.2 Para formalizar o pedido de impugnação do edital, deverá ser enviado um e-mail para o
endereço eletrônico contato@quadrix.org.br, contendo o formulário disponibilizado no
endereço eletrônico www.quadrix.org.br, com a indicação do item/subitem deste edital que
será objeto de impugnação.
2.3 Os pedidos de impugnação serão julgados pela SEPLAD em conjunto com o
INSTITUTO QUADRIX.
2.4 As respostas às impugnações serão disponibilizadas no endereço eletrônico
www.quadrix.org.br, na data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I
deste edital.
2.5 Não caberá, sob hipótese alguma, recurso administrativo sobre o resultado do
julgamento dos pedidos de impugnação.
3 DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO
3.1 Ser aprovado e nomeado no concurso público;
3.2 Ter a nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de nacionalidade portuguesa,
estar amparado pelo Estatuto de Igualdade entre Brasileiros e Portugueses, com
reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos do § 1º do art. 12 da
Constituição Federal;
3.3 Estar em gozo dos direitos políticos;
3.4 Estar quite com as obrigações militares, em caso de candidato do sexo masculino;
3.5 Estar quite com as obrigações eleitorais;
3.6 Possuir os requisitos exigidos para o exercício do cargo, conforme o Anexo II deste
edital;
3.7 Ter idade mínima de 18 anos completos na data da posse;
3.8 Apresentar atestado de prévia aprovação de aptidão física e mental para o exercício das
atribuições do cargo;
3.9 Não ter sofrido, no exercício de função pública, penalidade incompatível com a nova
investidura;
3.10 Não ser aposentado por invalidez;
3.11 Não estar cumprindo sanção por inidoneidade, aplicada por qualquer órgão público ou
entidade das esferas federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal;
3.12 Apresentar declaração de acumulação lícita de cargos, empregos ou funções públicas,
ou proventos de inatividade, considerando as possibilidades de acumulação lícita previstas
no inciso XVI do art. 37 da Constituição Federal;
3.13 Apresentar, no ato da posse, os documentos comprobatórios dos requisitos exigidos
para o cargo por ocasião da posse; e
3.14 Cumprir as determinações deste edital.
4 DO CARGO E ESPECIALIDADES, DAS VAGAS, DA JORNADA DE TRABALHO E
DA REMUNERAÇÃO
4.1 Quantidade de vagas para provimento imediato e vagas para formação de cadastro de
reserva, distribuídas da seguinte forma:
CARGO 400: ANALISTA PREVIDENCIÁRIO – ESPECIALISTA EM ATUÁRIA

VAGAS IMEDIATAS CADASTRO DE RESERVA

Ampla

concorrência

Candidatos

com

deficiência

Candidatos

negros

Candidatos

hipossuficientes

Total de

Vagas

imediatas

Ampla

concorrência

Candidatos

com

deficiência

Candidatos

negros

Candidatos

hipossuficientes

Total

de

C.R.

1 1 0 0 2 1 0 0 0 1

CARGO 401: ANALISTA PREVIDENCIÁRIO – ESPECIALISTA EM
INVESTIMENTOS

VAGAS IMEDIATAS CADASTRO DE RESERVA

Ampla

concorrência

Candidatos

com

deficiência

Candidatos

negros

Candidatos

hipossuficientes

Total de

Vagas

imediatas

Ampla

concorrência

Candidatos

com

deficiência

Candidatos

negros

Candidatos

hipossuficientes

Total

de

C.R.

1 1 1 0 3 1 0 0 0 1

CARGO 402: ANALISTA PREVIDENCIÁRIO – ESPECIALISTA EM
PREVIDENCIÁRIO

VAGAS IMEDIATAS CADASTRO DE RESERVA

Ampla

concorrência

Candidatos

com

deficiência

Candidatos

negros

Candidatos

hipossuficientes

Total de

Vagas

imediatas

Ampla

concorrência

Candidatos

com

deficiência

Candidatos

negros

Candidatos

hipossuficientes

Total

de

C.R.

30 12 12 6 60 8 4 4 2 18

4.2 A jornada de trabalho é de 40 (quarenta) horas semanais.
4.3 A remuneração é de R$ 6.760,00 (seis mil, setecentos e sessenta reais) para ingresso no
Padrão I, da Terceira Classe.
4.4 As informações sobre os requisitos específicos para a nomeação e posse e sobre a
descrição das atribuições para cada especialidade encontram-se no Anexo II deste edital.
5 DA INSCRIÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO
5.1 Do valor da inscrição: R$ 89,00 (oitenta e nove reais).
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5.2 Será admitida exclusivamente a inscrição via internet, no endereço eletrônico
www.quadrix.org.br, solicitada no período estabelecido no cronograma constante do Anexo
I deste edital.
5.2.1 O INSTITUTO QUADRIX não se responsabiliza por solicitação de inscrição via
Internet não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de
comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, erro ou atraso dos bancos ou
das entidades conveniadas no que se refere ao processamento do pagamento do valor de
inscrição, nem por outros fatores que impossibilitem a transferência de dados.
5.3 O INSTITUTO QUADRIX disponibiliza a Central de Atendimento ao Candidato do
INSTITUTO QUADRIX, descrita no subitem 21.8 deste edital, para esclarecimento de
dúvidas.
5.4 O boleto bancário estará disponível no endereço eletrônico www.quadrix.org.br e
poderá ser impresso para o pagamento do valor de inscrição após a conclusão do
preenchimento do formulário no sistema de inscrição.
5.4.1 O candidato poderá reimprimir o boleto bancário acessando novamente o sistema de
inscrição.
5.5 O pagamento do boleto bancário do valor de inscrição poderá ser realizado via PIX ou
em qualquer agência bancária, bem como nas lotéricas e em outros estabelecimentos,
obedecendo aos critérios estabelecidos neles.
Para realizar o pagamento do boleto bancário do valor de inscrição via PIX, o candidato
deverá:
1. utilizar a função “copia e cola” do código PIX que consta no boleto bancário, acessar o
aplicativo de seu banco, selecionar a opção de pagamento via PIX, “colar” o código
gravado e concluir a transação; ou
2. acessar o aplicativo de seu banco, selecionar a opção de pagamento via PIX, apontar a
câmera do aparelho celular para a imagem do QRcode que consta no boleto bancário e
concluir a transação.
5.5.2 Não será aceito o pagamento via PIX realizado com chave-padrão, como, por
exemplo, CNPJ, sem a utilização do código individual e personalizado para cada candidato,
que consta no boleto bancário.
5.6 Antes de concluir a transação de pagamento, em qualquer uma das formas disponíveis,
o candidato deverá conferir se o nome do beneficiário é INSTITUTO QUADRIX.
5.7 O pagamento do valor de inscrição deverá ser efetuado até a data estabelecida no
cronograma constante do Anexo I deste edital, por meio de boleto bancário, dentre as
opções de pagamento disponíveis, considerando-se o horário-limite da opção de pagamento
escolhida. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias
na localidade em que se encontra o candidato, o valor de inscrição deverá ser pago até o
último dia útil que antecede o respectivo prazo.
5.8 Serão canceladas as inscrições com pagamento efetuado de um valor menor que o
estabelecido e as solicitações de inscrição cujos pagamentos forem efetuados após a data de
vencimento do boleto.
5.9 O candidato inscrito não deverá enviar qualquer documento de identificação, sendo de
sua exclusiva responsabilidade a informação dos dados cadastrais no ato de inscrição, sob
as penas da lei.
5.10 A inscrição somente será homologada após a comprovação de pagamento do valor de
inscrição ou do deferimento da solicitação de isenção do valor de inscrição, desde que
realizada a respectiva inscrição.
5.10.1 A inscrição não será homologada quando:
1. não for identificado o pagamento do valor de inscrição;
2. o pagamento do valor de inscrição for inferior ao estabelecido;
3. o pagamento do valor de inscrição for realizado após o vencimento;
4. o preenchimento da ficha de inscrição for realizado de modo indevido; ou
5. o candidato não atender às condições estipuladas neste edital.
5.11 Para os candidatos que não dispuserem de acesso à Internet, o INSTITUTO
QUADRIX disponibilizará local com acesso à Internet, localizado na SHN Quadra 2 Bloco
F, Sala 1608, Ed. Executive Office Tower, Asa Norte, Brasília/DF, das 10 horas às 16
horas, no período de inscrição estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste
edital, exceto sábados, domingos e feriados.
5.12 O resultado preliminar das inscrições homologadas (ampla concorrência, pessoa com
deficiência, negros e hipossuficientes) será divulgado, no endereço eletrônico
www.quadrix.org.br, na data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I
deste edital.
5.12.1 O candidato que desejar interpor recurso contra o resultado preliminar das inscrições
homologadas deverá observar os procedimentos disciplinados no respectivo resultado
preliminar e o disposto no item 19 deste edital.
5.13 Ao término da apreciação dos recursos contra o resultado preliminar das inscrições
homologadas, serão divulgados o respectivo resultado definitivo e o resultado dos recursos
interpostos, no endereço eletrônico www.quadrix.org.br, na data provável estabelecida no
cronograma constante do Anexo I deste edital.
6 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO
6.1 Antes de realizar a solicitação de inscrição, o candidato deverá conhecer o edital e
certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos para o cargo. Uma vez efetivados
a inscrição e o respectivo pagamento do boleto bancário, não será permitida, em hipótese
alguma, sua alteração nem será permitido seu cancelamento.
6.2 É proibida a inscrição condicional, a extemporânea, bem como a realizada via postal,
via requerimento administrativo ou via e-mail.
6.3 As informações prestadas no formulário do sistema de inscrição serão de inteira
responsabilidade do candidato, dispondo o INSTITUTO QUADRIX do direito de excluir
do concurso público aquele que não preencher a solicitação de forma completa e correta.

6.3.1 O candidato deverá, obrigatoriamente, preencher, de forma completa, o campo
referente ao nome, ao CPF, ao RG, ao endereço, ao telefone e ao e-mail, bem como
deverá informar o CEP correspondente à sua residência. Tais informações serão usadas
pela SEPLAD para a convocação dos classificados durante todo o prazo de validade do
concurso público.

6.3.2 Será excluído do concurso público, sem direito a indenização ou devolução de valor
de inscrição, o candidato inscrito que deixar de cumprir qualquer norma ou requisito
deste edital, de acordo com o art. 5º da Lei nº 4.949/2012.

6.4 O candidato deverá conferir todos os seus dados cadastrais antes de finalizar a
inscrição, e conferir os dados registrados no boleto no momento do pagamento.

6.4.1 Os pagamentos que não forem identificados devido a erro do candidato na
informação de dados do referido boleto bancário ou à forma incorreta de pagamento via
PIX não serão aceitos, não cabendo reclamações posteriores em relação a isso. Não serão
aceitos como comprovante de pagamento depósito em conta, agendamento de pagamento
ou pagamento via PIX realizado com chave-padrão, como, por exemplo, CNPJ, sem a
utilização do código individual e personalizado para cada candidato que consta no boleto
bancário.

6.4.2 Os pagamentos que não forem identificados devido a erro do candidato na
informação de dados do referido boleto bancário não serão aceitos, não cabendo
reclamações posteriores nesse sentido.

6.5 O candidato não poderá se inscrever em mais de uma especialidade, pois as provas
para todos as especialidades serão realizadas no mesmo dia e turno.

6.5.1 Para o candidato que realizar inscrição para mais de uma especialidade, será
considerada válida somente a última inscrição paga efetivada. Caso haja mais de uma
inscrição paga em um mesmo dia, será considerada a última inscrição efetuada no
sistema de inscrição.

6.5.2 Para o candidato com o benefício de isenção do valor de inscrição que realizar
inscrição para mais de uma especialidade, será considerada válida somente a última
inscrição efetivada no sistema de inscrição.”

6.5.3 Caso ocorra a hipótese do subitem 6.5.1 deste edital, não haverá restituição, parcial
ou integral, sob qualquer circunstância, dos valores pagos.

6.6 O valor referente ao pagamento da inscrição não será devolvido em hipótese alguma,
salvo em caso de cancelamento, anulação ou revogação do concurso público por
conveniência da Administração Pública, nos termos do art. 23 da Lei nº 4.949/2012 e de
suas alterações.

6.7 É proibida a transferência do valor pago de inscrição para terceiros, para outros
concursos, processos seletivos ou para outro cargo/especialidade.

6.8 A inscrição do candidato implicará a ciência de que, em caso de aprovação, deverá
entregar, por ocasião da contratação, os documentos comprobatórios dos requisitos
exigidos.
7 DO COMPROVANTE DEFINITIVO DE INSCRIÇÃO E DA DIVULGAÇÃO DO
LOCAL E DO HORÁRIO DE REALIZAÇÃO DAS PROVAS
7.1 No comprovante definitivo de inscrição, constarão as informações de data, horário,
local e sala de prova.
7.2 O comprovante definitivo de inscrição estará disponível no endereço eletrônico
www.quadrix.org.br, após o acatamento da inscrição, na data provável estabelecida no
cronograma constante do Anexo I deste edital.
7.2.1 O candidato deverá, obrigatoriamente, acessar o referido endereço eletrônico para
verificar o seu local de realização das provas, por meio de busca individual, devendo,
para tanto, informar os dados solicitados.
7.3 É de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de
realização das provas e o seu comparecimento no horário determinado.
7.4 O candidato somente poderá realizar as provas no local designado pelo INSTITUTO
QUADRIX.
7.5 O INSTITUTO QUADRIX poderá enviar, como complemento às informações citadas
no subitem 7.2 deste edital, comunicação pessoal dirigida ao candidato, por e-mail, sendo
de sua exclusiva responsabilidade a manutenção/atualização do endereço de e-mail de
seu cadastro.
7.5.1 O INSTITUTO QUADRIX não se responsabiliza por informações de endereço de
e-mail incorretas ou incompletas nem por falha na entrega de mensagens eletrônicas
causada por endereço eletrônico incorreto ou por problemas no provedor de acesso do
candidato, tais como: caixa de correio eletrônico cheia, filtros anti-spam, eventuais
truncamentos ou qualquer outro problema de ordem técnica e(ou) falhas de comunicação
que impeçam a entrega da mensagem a seu destinatário, sendo de responsabilidade
exclusiva do candidato consultar o endereço eletrônico www.quadrix.org.br a partir da
data estabelecida no subitem 7.2 deste edital.
7.5.2 A comunicação pessoal enviada ao candidato por e-mail é meramente informativa;
se, por qualquer motivo, ela não for recebida, isso não desobrigará o candidato do dever e
da responsabilidade de observar e consultar o edital de convocação para realização das
provas, a ser publicado no endereço eletrônico www.quadrix.org.br.
7.6 O INSTITUTO QUADRIX não enviará correspondência ao endereço dos candidatos,
informando os locais de realização das provas.
7.7 Em caso de não confirmação de inscrição, o candidato deverá entrar em contato com
o INSTITUTO QUADRIX por meio do telefone ou do e-mail informados no subitem
21.8 deste edital.
7.8 O comprovante definitivo de inscrição terá a informação do local e do horário de
realização das provas, o que não desobriga o candidato do dever de observar o edital de
convocação, a ser publicado no endereço eletrônico www.quadrix.org.br.
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7.9 O comprovante de inscrição ou o comprovante de pagamento do valor de inscrição
deverá ser mantido em poder do candidato e apresentado nos locais de realização das
provas.
7.10 O candidato não poderá alegar desconhecimento do local de realização das provas
como justificativa da sua ausência. O candidato que não comparecer ao seu local de
realização das provas, por qualquer que seja o motivo, será eliminado do concurso
público.
8 DOS PROCEDIMENTOS PARA A SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DO VALOR DE
INSCRIÇÃO
8.1 Haverá isenção total ou parcial do valor de inscrição somente para os candidatos
amparados pela Lei nº 4.949/2012, pela Lei nº 5.818/2017, pela Lei nº 5.968/2017, pela
Lei nº 6.314/2019 ou pela Lei nº 6.637/2020.
8.1.1 É de responsabilidade exclusiva do candidato, sob pena de não concessão, a correta
indicação, no sistema de inscrição, da possibilidade de isenção que pretenda pleitear, bem
como a correta apresentação da respectiva documentação no link específico para essa
finalidade.
8.2 A isenção do valor de inscrição deverá ser solicitada, no período estabelecidono
cronograma constante do Anexo I deste edital, da seguinte forma:
1. acessar o endereço eletrônico isencao.quadrix.org.br, optar por uma das possibilidades
de isenção do valor de inscrição, de acordo com as instruções contidas no sistema, e
preencher corretamente os respectivos campos solicitados; e
2. enviar, via upload por meio de link específico, a imagem legível do documento de
identidade oficial, a imagem legível da declaração constante do Anexo IV deste edital e a
imagem legível da documentação comprobatória, de acordo com subitem 8.3 deste edital.
8.3 A documentação comprobatória, para cada possibilidade de isenção do valor de
inscrição, será a seguinte:
1. para doador de sangue, conforme a Lei nº 4.949/2012 (isenção total): certificado
emitido por instituição pública de saúde, que comprove ter feito, no mínimo, 3 doações
menos de um ano antes da inscrição, sendo considerado como marco para contagem do
período de um ano a data de término do período de inscrição neste concurso público.
2. para beneficiário de programa social de complementação ou suplementação de renda
instituído pelo GDF, conforme a Lei nº 4.949/2012 (isenção total): certidão ou declaração
equivalente, expedida no presente ano pelo GDF, que comprove o recebimento de
benefício de programa social de complementação ou suplementação de renda instituído
pelo GDF.
3. para eleitor convocado e nomeado para servir à Justiça Eleitoral do Distrito Federal,
conforme a Lei nº 5.818/2017 (isenção total): declaração ou diploma expedido pela
Justiça Eleitoral do Distrito Federal que comprove a prestação de serviço à Justiça
Eleitoral por, no mínimo, duas eleições, consecutivas ou não, considerado cada turno
como uma eleição, contendo o nome completo do eleitor, a função desempenhada, o
turno e a data da eleição.
4. para cadastrado no banco de dados como possível doador de medula óssea, conforme a
Lei nº 5.968/2017 (isenção parcial): documento expedido pela entidade coletora ou pela
entidade responsável por cadastro de doador de medula óssea.
5. para Comissário ou Agente de Proteção da Infância e da Juventude, conforme a Lei nº
6.314/2019 (isenção total): documento comprobatório do exercício da atividade
voluntária e não remunerada, nos últimos 12 meses, de Comissário ou Agente de
Proteção da Infância e da Juventude, emitido pelo órgão judiciário correspondente, em
que conste o período no qual o candidato exerceu a referida atividade. Será considerado
apenas o documento que ateste o exercício da atividade voluntária e não remunerada até
um ano após o seu desligamento anteriores à data de início do período de inscrição.
6. para pessoa com deficiência comprovadamente carente, cadastrado no CadÚnico,
conforme a Lei nº 6.637/2020 (isenção total): laudo médico, com a assinatura e o
carimbo do médico e com o número de sua inscrição no CRM, emitido no máximo nos
12 meses anteriores à data de início do período de inscrição, que deve atestar a espécie e
o grau ou o nível de sua deficiência, com expressa referência ao código da CID-10 ou da
CIF, bem como a provável causa da deficiência.
8.3.1 Na possibilidade de isenção do valor de inscrição citada na letra “f” do subitem 8.3,
o INSTITUTO QUADRIX poderá consultar o órgão gestor do CadÚnico para confirmar
a veracidade das informações prestadas pelo candidato.
8.4 O candidato deverá organizar as imagens a serem enviadas, numerar cada imagem em
ordem crescente (inclusive as imagens que corresponderem aos versos dos documentos) e
realizar o upload nessa ordem.
8.5 Será permitida a solicitação de apenas uma das possibilidades de isenção do valor de
inscrição. Após a conclusão da solicitação, não será permitida, em hipótese alguma, a
troca, a alteração ou a edição.
8.6 A documentação comprobatória citada nos subitens 8.2 e 8.3 deverá ser enviada em
arquivos com extensão “.gif”, “.png”, “.jpeg” ou “.pdf” e com tamanho de até 300 KB. A
capacidade de espaço total para o envio de arquivos será de, no máximo, 1 MB (1.024
KB). Após atingir a capacidade de espaço total de 1 MB (1.024 KB), não será permitido
o envio de outros arquivos. Após a conclusão do upload, não será permitida a exclusão de
arquivos já enviados.
8.7 O candidato que não enviar a documentação comprobatória na forma estabelecida nos
subitens 8.2 e 8.3 deste edital ou que enviar a documentação incompleta, ilegível, com
rasura ou proveniente de arquivo corrompido terá a solicitação indeferida.
8.8 A solicitação realizada após o período estabelecido no subitem 8.2 deste edital será
indeferida.
8.9 O candidato deverá manter sob seus cuidados a documentação comprobatória citada no
subitem 8.2 deste edital. Caso seja necessário para a confirmação da veracidade das

informações, o INSTITUTO QUADRIX poderá solicitar ao candidato o envio da referida
documentação comprobatória por outro meio, a ser informado oportunamente.
8.10 O envio da documentação comprobatória é de responsabilidade exclusiva do
candidato. O INSTITUTO QUADRIX não se responsabiliza por qualquer tipo de problema
que impeça a chegada dessa documentação a seu destino (ordem técnica dos computadores,
falhas de comunicação ou por outros fatores que impossibilitem o envio). Esses
documentos, que valerão somente para este concurso público, não serão devolvidos, nem
deles serão fornecidas cópias.
8.11 Não serão aceitos documentos ilegíveis, com rasura, proveniente de arquivo
corrompido ou enviados fora do prazo, via postal, via e-mail e(ou) via requerimento
administrativo.
8.12 A veracidade das informações prestadas no requerimento de isenção será de inteira
responsabilidade do candidato, podendo este responder, a qualquer momento, no caso de
serem prestadas informações inverídicas ou utilizados documentos falsos, por crime contra
a fé pública, o que acarreta sua eliminação do concurso público, aplicando-se, ainda, o
disposto no parágrafo único do art. 10 do Decreto nº 83.936/1971.
Não será concedida a isenção do valor de inscrição ao candidato que:
1. omitir informações e(ou) torná-las inverídicas;
2. fraudar e(ou) falsificar documentação; ou
3. não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos no subitem 8.2 deste edital.
8.14 Cada pedido de isenção será analisado e julgado pelo INSTITUTO QUADRIX.
8.15 O resultado preliminar da solicitação de isenção do valor de inscrição será divulgado,
no endereço eletrônico www.quadrix.org.br, na data provável estabelecida no cronograma
constante do Anexo I deste edital.
8.15.1 O candidato que desejar interpor recurso contra o resultado preliminar da solicitação
de isenção do valor de inscrição deverá observar os procedimentos disciplinados no
respectivo resultado preliminar e o disposto no item 19 deste edital.
8.15.2 Não será permitida, após o envio da documentação comprobatória, no prazo e na
forma estabelecidos nos subitens 8.2 e 8.3 deste edital, a complementação de outros
documentos. No período de interposição de recurso, não haverá a possibilidade de envio da
documentação pendente anexa ao recurso ou de complementação desta.
8.16 Ao término da apreciação dos recursos contra o resultado preliminar da solicitação de
isenção do valor de inscrição, serão divulgados o respectivo resultado definitivo e o
resultado dos recursos interpostos, no endereço eletrônico www.quadrix.org.br, na data
provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital.
8.17 O deferimento do requerimento de isenção do valor de inscrição não representa a
inscrição no concurso público, apenas a garantia da concessão do benefício. Para efetivar a
inscrição no concurso público, faz-se necessário que o candidato se inscreva na forma e no
prazo estabelecidos no item 5 deste edital.
8.18 O candidato contemplado com a isenção parcial do pagamento do valor de inscrição,
caso tenha interesse, poderá efetivar a inscrição no concurso público, na forma e no prazo
estabelecidos no item 5 deste edital, e efetuar o pagamento proporcional do valor de
inscrição até a data estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital.
8.19 O candidato não contemplado com a isenção do pagamento do valor de inscrição, caso
tenha interesse, poderá efetivar a inscrição no concurso público, na forma e no prazo
estabelecidos no item 5 deste edital, e efetuar o pagamento integral do valor de inscrição até
a data estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital.
8.20 A inobservância do disposto no item 8 deste edital acarretará a perda do direito à
isenção do valor de inscrição.
9 DOS PROCEDIMENTOS PARA A SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO ESPECIAL
9.1 O candidato que necessitar de atendimento especial e(ou) adaptação das provas deverá,
conforme o prazo descrito no subitem 9.7 deste edital:
1. assinalar, no sistema eletrônico de inscrição (concursos.quadrix.org.br), a(s) opção(ões)
correspondente(s) aos recursos especiais necessários, de acordo com as instruções contidas
no sistema, preenchendo corretamente os respectivos campos solicitados; e
2. enviar, via upload, por meio de link específico, a imagem legível do documento de
identidade oficial e a imagem legível do laudo médico, emitido, no máximo, nos 12 meses
anteriores à data de início do período de inscrição. O laudo deve atestar a espécie e o grau
ou nível de sua deficiência, doença ou limitação física, com expressa referência ao código
da CID-10 ou da CIF, que justifique o atendimento especial solicitado, bem como conter a
assinatura e o carimbo do médico, com o número de sua inscrição no CRM.
9.1.1 Caso os recursos especiais de que o candidato necessite para a realização das provas
não estejam entre aqueles elencados no sistema eletrônico de inscrição, o candidato deverá
assinalar o campo “outros” da lista de opções de recursos especiais necessários elencadas
no sistema e, em seguida, proceder de acordo com o subitem 9.1.3 deste edital.
9.1.2 Caso o recurso especial necessitado pelo candidato para a realização da prova seja
apenas cadeira para canhoto, deverá ser enviado, na forma definida no subitem 9.1 deste
edital, apenas o documento de identidade oficial.
9.1.3 O candidato que, por motivo de doença ou por limitação física, necessitar utilizar,
durante a realização das provas, objetos, dispositivos ou próteses cujo uso não esteja
expressamente previsto/permitido neste edital nem relacionado nas opções de recursos
especiais necessários elencadas no sistema eletrônico de inscrição, deverá, conforme o
prazo descrito no subitem 9.7 deste edital:
1. assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente ao campo “outros”
da lista de opções de recursos especiais necessários elencadas no sistema e, em seguida,
descrever, no espaço destinado para esse fim, os recursos especiais necessários para a
realização das provas; e
2. enviar, via upload, a imagem legível do respectivo laudo médico que justifique o
atendimento solicitado.

PÁGINA 81 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 223, SEXTA-FEIRA, 02 DE DEZEMBRO DE 2022

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



9.1.4 Os recursos especiais solicitados pelo candidato para a realização das provas
deverão ser justificados pelo laudo médico por ele apresentado, ou seja:
1. recursos especiais solicitados que não sejam respaldados pelo laudo médico serão
indeferidos;
2. eventuais recursos que sejam citados no laudo médico do candidato, mas que não
sejam por ele solicitados no sistema eletrônico de inscrição, não serão considerados na
análise da solicitação de atendimento especial do candidato.
9.2 O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para a realização das
provas deverá, conforme o prazo descrito no subitem 9.7 deste edital:
1. assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à solicitação de
tempo adicional para a realização das provas, de acordo com as instruções contidas no
sistema, preenchendo corretamente os respectivos campos solicitados; e
2. enviar, via upload, a imagem legível de laudo médico, emitido, no máximo, nos 12
meses anteriores à data de início do período de inscrição. O laudo deve conter a
assinatura do médico com carimbo e número de sua inscrição no CRM, que ateste a
espécie e o grau ou o nível da deficiência, com expressa referência ao código da CID-10
ou da CIF, bem como a provável causa da deficiência e parecer que justifique a
necessidade de tempo adicional.
9.2.1 O candidato com atendimento especial de tempo adicional deferido para a
realização de suas provas que não seja considerado deficiente na avaliação
biopsicossocial será eliminado do concurso público, por descumprir o subitem 21.5 deste
edital.
9.3 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas
deverá, conforme o prazo descrito no subitem 9.7 deste edital:
1. assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à necessidade de
amamentar durante a realização das provas, de acordo com as instruções contidas no
sistema, preenchendo corretamente os respectivos campos solicitados; e
2. enviar, via upload, a imagem legível da certidão de nascimento que comprove que a
criança terá até 7 meses incompletos de vida no dia da realização das provas (caso a
criança ainda não tenha nascido até a data de inscrição, a imagem legível da certidão de
nascimento poderá ser substituída por uma imagem legível de documento emitido pelo
médico obstetra, com o respectivo CRM, que ateste a data provável do nascimento).
9.3.1 A candidata deverá apresentar, no dia da realização das provas, original ou cópia
simples da certidão de nascimento da criança para comprovar que a criança tem até 7
meses incompletos de vida no dia da realização das provas.
9.3.2 A candidata deverá levar, no(s) dia(s) de realização das provas, um acompanhante
adulto, que ficará em sala reservada e será o responsável pela guarda da criança. A
candidata que não levar acompanhante adulto não poderá permanecer com a criança no
local de realização das provas.
9.3.2.1 O INSTITUTO QUADRIX não disponibilizará acompanhante para a guarda de
criança.
9.3.2.2 O acompanhante somente terá acesso ao local de realização das provas até o
horário estabelecido para o fechamento dos portões, ficando com a criança lactente em
sala reservada para a finalidade de guarda, próxima ao local de realização das provas.
9.3.2.3 O acompanhante responsável pela guarda da criança se submeterá a todas as
regras de conduta e de segurança válidas para os candidatos, não sendo permitido o uso
de quaisquer dos objetos e equipamentos descritos nos subitens 16.21 e 16.30 deste edital
durante a realização das fases do concurso público.
9.3.3 Nos termos do § 3º do art. 52, inciso V, da Lei nº 4.949/2012, a candidata terá, caso
cumpra o disposto nos subitens 9.3 e 9.3.1 deste edital, o direito de proceder à
amamentação a cada intervalo de duas horas, por até 30 minutos, por filho.
9.3.3.1 A contagem do tempo de realização das provas será suspensa para a candidata lactante
nos períodos em que esteja amamentando, compensando-se, durante a realização das provas, o
efetivo lapso temporal dispendido com a amamentação, de modo a assegurar a isonomia com os
demais candidatos, observado o disposto no subitem 9.3.3 deste edital.
9.3.3.2 Durante a amamentação não será permitida a comunicação da candidata lactante
com o acompanhante.
9.4 O(a) candidato(a) travesti ou transexual que desejar ser tratado(a) pelo prenome
(“nome social”), correspondente à forma pela como se reconhece, é identificado(a), é
reconhecido(a) e é denominado(a) por sua comunidade e em sua inserção social, deverá,
conforme o prazo descrito no subitem 9.7 deste edital:
1. assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, o campo “outros” da lista de opções de
recursos especiais necessários elencadas no sistema e descrever a indicação para a
utilização de nome social, informando o prenome pelo qual deseja ser tratado(a) durante
a realização das provas, de acordo com as instruções contidas no sistema, preenchendo
corretamente os respectivos campos solicitados; e
2. enviar, via upload, por meio de link específico, a imagem legível do registro civil ou
documento de identidade em que conste o prenome (“nome social”).
9.4.1 As publicações referentes aos(às) candidatos(as) travestis ou transexuais serão
realizadas de acordo com o nome e o gênero constantes no registro civil e(ou) documento
de identidade.
9.5 O candidato que for amparado pela Lei Federal nº 10.826/2003, e suas alterações, e
necessitar realizar as provas armado deverá, conforme o prazo descrito no subitem 9.7
deste edital:
a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à necessidade de
portar arma durante a realização das provas, de acordo com as instruções contidas no
sistema, preenchendo corretamente os respectivos campos solicitados; e
b) enviar, via upload, a imagem legível do Certificado de Registro de Arma de Fogo e da
Autorização de Porte, conforme definidos na referida lei.

9.5.1 Os candidatos que não forem amparados pela Lei Federal nº 10.826/2003, e suas
alterações, não poderão portar armas no ambiente de provas.

9.6 O candidato que, por conta de convicção religiosa, necessitar de atendimento
diferenciado, deverá:

1. assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, o campo “outros” da lista de opções de
recursos especiais necessários elencadas no sistema e descrever sua condição (por exemplo,
sabatista), para realizar a respectiva fase em horário especial, de acordo com as instruções
contidas no sistema, preenchendo corretamente os respectivos campos solicitados; e

2. enviar, via upload, por meio de link específico, a imagem legível da declaração da
congregação religiosa a que pertence, em que conste seu nome, atestando a sua condição de
membro da igreja, com a devida assinatura do líder religioso, informando, de forma clara as
restrições correspondentes.

9.6.1 Na hipótese de realização, aos sábados, de fases relacionadas ao concurso público, o
candidato homologado como sabatista deverá comparecer no mesmo dia e horário
estabelecidos para a realização da respectiva fase, assim como os demais candidatos,
devendo permanecer recluso em sala específica para tanto, até o horário considerado hábil
por sua religião para iniciar a fase.

9.6.2 Para fins de realização da respectiva fase, citada no subitem 9.6.1 deste edital, o
candidato será submetido a todos os procedimentos previstos neste edital, de forma comum
aos demais candidatos.

9.7 A documentação citada nos subitens de 9.1 a 9.6 deste edital deverá ser enviada, via
upload, de forma legível, no período estabelecido no cronograma constante do Anexo I
deste edital, em arquivos com extensão “.gif”, “.png”, “.jpeg” ou “.pdf” e com tamanho de
até 300 KB. A capacidade de espaço total para o envio de arquivos será de, no máximo, 1
MB (1.024 KB). Após atingir a capacidade de espaço total de 1 MB (1.024 KB), não será
permitido o envio de outros arquivos. Após a conclusão do upload, não será permitida a
exclusão de arquivos já enviados.

9.7.1 O candidato que não enviar a documentação comprobatória na forma estabelecida nos
subitens de 9.1 a 9.6 deste edital ou que enviar a documentação incompleta, ilegível, com
rasura ou proveniente de arquivo corrompido terá a solicitação indeferida.

9.7.2 A solicitação realizada após o período estabelecido no subitem 9.7 deste edital será
indeferida.

9.7.3 O candidato deverá manter sob seus cuidados a documentação comprobatória citada
nos subitens de 9.1 a 9.6 deste edital. Caso seja necessário para a confirmação da
veracidade das informações, o INSTITUTO QUADRIX poderá solicitar ao candidato o
envio da referida documentação comprobatória por outro meio, a ser informado
oportunamente.

9.7.4 O envio da documentação comprobatória é de responsabilidade exclusiva do
candidato. O INSTITUTO QUADRIX não se responsabiliza por qualquer tipo de problema
que impeça a chegada dessa documentação a seu destino (ordem técnica dos computadores,
falhas de comunicação ou por outros fatores que impossibilitem o envio). Esses
documentos, que valerão somente para este concurso público, não serão devolvidos, nem
deles serão fornecidas cópias.

9.7.5 Não serão aceitos documentos ilegíveis, com rasura, proveniente de arquivo
corrompido ou enviados fora do prazo, via postal, via e-mail e(ou) via requerimento
administrativo.

9.8 No atendimento especial que envolva a utilização de recursos tecnológicos, caso ocorra
eventual falha desses recursos no dia da realização das provas, poderá ser disponibilizado
atendimento alternativo, observadas as condições de viabilidade.
9.9 A solicitação de atendimento especial, em qualquer caso, será atendida segundo os
critérios de viabilidade e de razoabilidade.
9.10 O candidato que não informar, no ato de inscrição, que necessita de atendimento
especial e não especificar quais recursos serão necessários para tal atendimento ou que
deixar de enviar a documentação comprobatória não terá seu atendimento especial
concedido. Apenas o envio do laudo médico ou a indicação da necessidade de atendimento
especial no ato de inscrição não é suficiente para deferimento da solicitação do candidato.
9.11 As informações prestadas no momento da inscrição, relacionadas ao requerimento de
atendimento especial, são de inteira responsabilidade do candidato.
9.12 O resultado preliminar da solicitação de atendimento especial será divulgado, no
endereço eletrônico www.quadrix.org.br, na data provável estabelecida no cronograma
constante do Anexo I deste edital.
9.12.1 O candidato que desejar interpor recurso contra o resultado preliminar da solicitação
de atendimento especial deverá observar os procedimentos disciplinados no respectivo
resultado preliminar e o disposto no item 19 deste edital.
9.12.2 Não será permitida, após o envio da documentação comprobatória, no prazo e na
forma estabelecidos nos subitens de 9.1 a 9.7 deste edital, a complementação de outros
documentos. No período de interposição de recurso, não haverá a possibilidade de envio da
documentação pendente anexa ao recurso ou de complementação desta.
9.13 Ao término da apreciação dos recursos contra o resultado preliminar da solicitação de
atendimento especial, serão divulgados o respectivo resultado definitivo e o resultado dos
recursos interpostos, no endereço eletrônico www.quadrix.org.br, na data provável
estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital.
9.14 A inobservância do disposto no item 9 deste edital acarretará a perda do direito à
solicitação de atendimento especial.
10 DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
10.1 Das vagas destinadas ao cargo e das que vierem a ser criadas durante o prazo de
validade do concurso público, 20% serão providas na forma do art. 12 da Lei
Complementar nº 840/2011, do § 5º do art. 8º da Lei nº 4.949/2012, da Lei nº
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13.146/2015, e suas alterações, e da Lei nº 6.637/2020, destinadas a candidatos com
deficiência.

10.1.1 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 10.1 deste edital resulte em
número fracionado, este deve ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente,
respeitando-se o percentual máximo das vagas oferecidas no certame, conforme o § 2º do
art. 54º da Lei nº 6.637/2020.

10.1.2 Serão consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadrarem: na Lei
nº 6.637/2020, inclusive as portadoras de neurofibromatoses, na forma do art. 1º da
referida lei; no art. 2º da Lei nº 13.146/2015; nas categorias discriminadas nos arts. 3º e
4º do Decreto nº 3.298/1999, com as alterações introduzidas pelo Decreto nº 5.296/2004;
no § 1º do art. 1º da Lei nº 12.764/2012 (Transtorno do Espectro Autista); nos arts. 3º e
5º da Lei nº 4.317/2009; no § 6º do art. 8º da Lei nº 4.949/2012; e na Lei nº 14.126/2021,
observados os dispositivos da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e
seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto nº 6.949/2009.

10.1.3 A reserva do percentual adotado é distribuída proporcionalmente pela quantidade
total, considerando as vagas e o cadastro de reserva.

Para concorrer a uma das vagas reservadas, o candidato deverá:

1. acessar o endereço eletrônico concursos.quadrix.org.br e declarar-se com deficiência,
no ato da inscrição, de acordo com as instruções contidas no sistema, preenchendo
corretamente os respectivos campos solicitados; e

2. enviar, via upload, por meio de link específico, a imagem do documento de identidade
oficial e a imagem legível do laudo médico, emitido, no máximo, nos 12 meses anteriores
à data de início do período de inscrição, que deve atestar a espécie e o grau ou o nível de
sua deficiência, com expressa referência ao código da CID-10 ou da CIF, bem como a
provável causa da deficiência. O laudo médico deve, ainda, conter a assinatura e o
carimbo do médico, com o número de sua inscrição no CRM.

10.3 A solicitação para concorrer às vagas reservadas deverá ser realizada no ato da
inscrição e o envio, via upload, da documentação comprobatória citada no subitem 10.2
deste edital deverá ser realizado no período estabelecido no cronograma constante do
Anexo I deste edital, em arquivos com extensão “.gif”, “.png”, “.jpeg” ou “.pdf” e com
tamanho de até 300 KB. A capacidade de espaço total para o envio de arquivos será de,
no máximo, 1 MB (1.024 KB). Após atingir a capacidade de espaço total de 1 MB (1.024
KB), não será permitido o envio de outros arquivos. Após a conclusão do upload, não
será permitida a exclusão de arquivos já enviados.

10.3.1 O candidato que não enviar a documentação comprobatória na forma estabelecida
nos subitens 10.2 e 10.3 deste edital ou que enviar a documentação incompleta, ilegível,
com rasura ou proveniente de arquivo corrompido terá a solicitação indeferida.

10.3.2 A solicitação realizada após o período estabelecido no subitem 10.3 deste edital
será indeferida.

10.3.3 O candidato deverá manter sob seus cuidados a documentação comprobatória
citada no subitem 10.2 deste edital. Caso seja necessário para a confirmação da
veracidade das informações, o INSTITUTO QUADRIX poderá solicitar ao candidato o
envio da referida documentação comprobatória por outro meio, a ser informado
oportunamente.

10.3.4 O envio da documentação comprobatória é de responsabilidade exclusiva do
candidato. O INSTITUTO QUADRIX não se responsabiliza por qualquer tipo de
problema que impeça a chegada dessa documentação a seu destino (ordem técnica dos
computadores, falhas de comunicação ou por outros fatores que impossibilitem o envio).
Esses documentos, que valerão somente para este concurso público, não serão
devolvidos, nem deles serão fornecidas cópias.
10.3.5 Não serão aceitos documentos ilegíveis, com rasura, proveniente de arquivo
corrompido ou enviados fora do prazo, via postal, via e-mail e(ou) via requerimento
administrativo.
10.3.6 Até o final do período de inscrição no concurso público, será facultado ao
candidato desistir de concorrer pelo sistema de reserva de vagas para candidatos com
deficiência. Para tanto, deverá entrar em contato por meio do e-mail
contato@quadrix.org.br.
10.4 A imagem do laudo médico terá validade somente para este concurso público e não
será devolvida, assim como não serão fornecidas cópias desse documento.
10.5 O candidato com deficiência poderá requerer, na forma do item 9 deste edital,
atendimento especial, no ato da inscrição, para o dia de realização das provas, devendo
indicar as condições de que necessita para a realização destas.
10.6 Ressalvadas as disposições previstas neste edital, os candidatos com deficiência
participarão do concurso público em igualdade de condições com os demais candidatos,
no que tange ao conteúdo de provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário
e ao local de realização das provas, à nota mínima exigida para os demais candidatos e a
todas as demais normas de regência do concurso público.
10.7 O candidato que não informar, no ato de inscrição, que deseja concorrer às vagas
reservadas às pessoas com deficiência e o candidato que não enviar a documentação
comprobatória não terão o direito de concorrer a essas vagas. Apenas o envio do laudo
médico ou a indicação no ato de inscrição não é suficiente para deferimento da
solicitação do candidato.
10.8 As informações prestadas no momento da inscrição, relacionadas ao requerimento
de vagas reservadas, são de inteira responsabilidade do candidato.
10.8.1 Detectada a falsidade da declaração, será o candidato eliminado do concurso público
e, se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ao serviço público,
após procedimento administrativo em que lhe seja assegurado o contraditório e a ampla
defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

10.9 O resultado preliminar das inscrições homologadas (ampla concorrência, pessoa com
deficiência, negros e hipossuficientes) será divulgado, no endereço eletrônico
www.quadrix.org.br, na data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I
deste edital.

10.9.1 O candidato que desejar interpor recurso contra o resultado preliminar das inscrições
homologadas deverá observar os procedimentos disciplinados no respectivo resultado
preliminar e o disposto no item 19 deste edital.

10.9.2 Não será permitida, após o envio da documentação comprobatória, no prazo e na
forma estabelecidos nos subitens 10.2 e 10.3 deste edital, a complementação de outros
documentos. No período de interposição de recurso, não haverá a possibilidade de envio da
documentação pendente anexa ao recurso ou de complementação desta.

10.10 Ao término da apreciação dos recursos contra o resultado preliminar das inscrições
homologadas, serão divulgados o respectivo resultado definitivo e o resultado dos recursos
interpostos, no endereço eletrônico www.quadrix.org.br, na data provável estabelecida no
cronograma constante do Anexo I deste edital.

10.11 A inobservância do disposto no item 10 deste edital acarretará a perda do direito às
vagas reservadas.

10.12 DA AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL

10.12.1 O candidato que se declarar com deficiência, se não for eliminado no concurso
público, será convocado para se submeter à avaliação biopsicossocial oficial promovida por
equipe multiprofissional de responsabilidade do INSTITUTO QUADRIX, composta por três
profissionais capacitados e atuantes nas áreas de deficiência em questão, sendo um deles
médico e dois profissionais integrantes da carreira almejada pelo candidato, que analisará a
qualificação do candidato como deficiente, nos termos da Lei nº 6.637/2020, incluídas as
neurofibromatoses, na forma do art. 1º, do § 1º do art. 2º da Lei nº 13.146/2015, dos arts. 3º e
5º da Lei nº 4.317/2009, dos arts. 3º e 4º do Decreto nº 3.298/1999, do § 1º do art. 1º da Lei
nº 12.764/2012, e da Lei nº 14.126/2021.

10.12.1.1 Não haverá segunda chamada para a realização da avaliação biopsicossocial. O não
comparecimento ao local de realização da avaliação biopsicossocial no dia e horário
determinados implicará a perda do direito ao pleito das vagas reservadas.

10.12.1.2 A avaliação biopsicossocial visa qualificar a deficiência do candidato e a equipe
multiprofissional emitirá parecer observando:

1. as informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição, inclusive as constantes do
laudo médico;

2. a natureza das atribuições e tarefas essenciais do cargo a desempenhar;

3. a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações do ambiente de trabalho na
execução das tarefas;
4. a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou meios que habitualmente
utilize;
5. a CIF e outros padrões reconhecidos nacional e internacionalmente.
10.12.2 Os candidatos deverão comparecer à avaliação biopsicossocial com uma hora de
antecedência, munidos de documento de identidade original, na forma definida no subitem
16.11 deste edital, de laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório), emitido, no
máximo, nos 12 meses anteriores à data da avaliação biopsicossocial, que ateste a espécie e o
grau ou o nível de deficiência, com expressa referência ao código da CID-10 ou da CIF, bem
como a provável causa da deficiência, de acordo com o modelo constante do Anexo V deste
edital, e, se for o caso, de exames complementares específicos que comprovem a deficiência.
10.12.3 O laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) será retido, pelo
INSTITUTO QUADRIX, por ocasião da realização da avaliação biopsicossocial.
10.12.4 Quando se tratar de deficiência auditiva, o candidato deverá apresentar, além do
laudo médico, exame audiométrico — audiometria (original ou cópia autenticada em cartório)
realizado, no máximo, nos 12 meses anteriores à data de realização da avaliação
biopsicossocial.
10.12.5 Quando se tratar de deficiência visual, o laudo médico, emitido, no máximo, nos 12
meses anteriores à data da avaliação biopsicossocial, deverá conter informações expressas
sobre a acuidade visual aferida com e sem correção e sobre a somatória da medida do campo
visual em ambos os olhos.
10.12.6 Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência o
candidato que, por ocasião da avaliação biopsicossocial:
1. não apresentar laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório);
2. não apresentar laudo emitido em período de, no máximo, 12 meses anteriores à data de
realização da avaliação biopsicossocial;
3. deixar de cumprir as exigências de que tratam os subitens 10.12.4 e 10.12.5 deste edital;
4. não for considerado pessoa com deficiência na avaliação biopsicossocial;
5. não comparecer à avaliação biopsicossocial;
6. evadir-se do local de realização da avaliação biopsicossocial sem passar por todos os
procedimentos previstos para essa avaliação; ou
7. não apresentar o documento de identidade original, na forma definida no subitem 16.11
deste edital.
10.12.7 O candidato que não for considerado com deficiência na avaliação biopsicossocial,
caso seja aprovado no concurso público, figurará na lista de classificação geral.
10.12.8 Não serão computados em todas as fases do concurso público, para efeito de
preenchimento do percentual de vagas reservadas a candidatos com deficiência, os
candidatos autodeclarados com deficiência classificados ou aprovados dentro do número de
vagas oferecido à ampla concorrência, sendo que esses candidatos constarão tanto da lista
dos aprovados dentro do número de vagas da ampla concorrência quanto da lista dos
aprovados para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência, em todas as fases do
concurso público.
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10.12.9 Os candidatos com deficiência concorrerão concomitantemente às demais vagas
reservadas, se atenderem às respectivas condições, e às vagas destinadas à ampla
concorrência, de acordo com a sua classificação no concurso público.

10.12.9.1 O candidato que, no ato da inscrição, se autodeclarar com deficiência e, na
avaliação biopsicossocial, for considerado pessoa com deficiência e não for eliminado
do concurso público, terá seu nome publicado em lista à parte e figurará também na lista
de classificação geral, de ampla concorrência, desde que tenha pontuação suficiente.

10.12.10 Em caso de desistência de candidato com deficiência aprovado em vaga
reservada, a vaga será preenchida pelo candidato com deficiência posteriormente
classificado.

10.12.11 Na hipótese de não haver candidatos com deficiência aprovados em número
suficiente para que sejam ocupadas as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão
revertidas para a ampla concorrência e serão preenchidas pelos demais candidatos
aprovados, observada a ordem de classificação geral, de ampla concorrência.

10.12.12 A nomeação dos candidatos aprovados deverá obedecer à ordem de
classificação, observados os critérios de alternância e de proporcionalidade entre a
classificação da ampla concorrência e as reservas de vagas previstas neste item e
observados os respectivos percentuais fixados na legislação.

10.12.13 O resultado preliminar da avaliação biopsicossocial será divulgado, no
endereço eletrônico www.quadrix.org.br, na data provável estabelecida no cronograma
constante do Anexo I deste edital.

10.12.13.1 O candidato que desejar interpor recurso contra o resultado preliminar da
avaliação biopsicossocial deverá observar os procedimentos disciplinados no respectivo
resultado preliminar e o disposto no item 19 deste edital.

10.12.14 Ao término da apreciação dos recursos contra o resultado preliminar da
avaliação biopsicossocial, serão divulgados o respectivo resultado definitivo e o
resultado dos recursos interpostos, no endereço eletrônico www.quadrix.org.br, na data
provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital.

10.12.15 Demais informações a respeito da avaliação biopsicossocial constarão de edital
específico de convocação para essa fase.

11 DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS NEGROS

11.1 Das vagas destinadas ao cargo e das que vierem a ser criadas durante o prazo de
validade do concurso público, 20% serão providas na forma do art. 1º da Lei nº
6.321/2019, destinadas a candidatos negros.

11.1.1 A reserva de vagas é aplicada sempre que o número de vagas oferecidas no
concurso público seja igual ou superior a três.

11.1.2 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 11.1 deste edital resulte em
número fracionado, desde que o número total de vagas oferecidas, incluindo cadastro de
reserva, seja igual ou superior a três, este será elevado até o primeiro número inteiro
subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5, ou diminuído para o número
inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5, nos termos do § 2º do
art. 1º da Lei nº 6.321/2019.

11.2 Para concorrer às vagas reservadas, o candidato deverá, no ato da inscrição, optar
por concorrer às vagas reservadas aos negros e autodeclarar-se preto ou pardo, conforme
quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE).

11.2.1 Até o final do período de inscrição no concurso público, será facultado ao
candidato desistir de concorrer pelo sistema de reserva de vagas para candidatos negros.
Para tanto, deverá entrar em contato por meio do e-mail contato@quadrix.org.br.

11.3 A autodeclaração do candidato goza da presunção relativa de veracidade e terá
validade somente para este concurso público.

11.3.1 A autodeclaração do candidato será confirmada mediante procedimento de
heteroidentificação.

11.4 As informações prestadas no momento da inscrição, relacionadas ao requerimento
de vagas reservadas, são de inteira responsabilidade do candidato.

11.4.1 Detectada a falsidade da declaração, será o candidato eliminado do concurso
público e, se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ao serviço
público, após procedimento administrativo em que lhe seja assegurado o contraditório e
a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

11.5 O resultado preliminar das inscrições homologadas (ampla concorrência, pessoa
com deficiência, negros e hipossuficientes) será divulgado, no endereço eletrônico
www.quadrix.org.br, na data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I
deste edital.

11.5.1 O candidato que desejar interpor recurso contra o resultado preliminar das
inscrições homologadas deverá observar os procedimentos disciplinados no respectivo
resultado preliminar e o disposto no item 19 deste edital.

11.6 Ao término da apreciação dos recursos contra o resultado preliminar das inscrições
homologadas, serão divulgados o respectivo resultado definitivo e o resultado dos
recursos interpostos, no endereço eletrônico www.quadrix.org.br, na data provável
estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital.

11.7 A inobservância do disposto no item 11 deste edital acarretará a perda do direito às
vagas reservadas.
11.8 DO PROCEDIMENTO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO COMPLEMENTAR À
AUTODECLARAÇÃO DOS CANDIDATOS NEGROS
11.8.1 Os candidatos que se autodeclararem negros serão submetidos, antes da
homologação do resultado final no concurso público, ao procedimento de
heteroidentificação complementar à autodeclaração dos candidatos negros.

11.8.1.1 Serão convocados para o procedimento de heteroidentificação os candidatos que

se autodeclararam negros aprovados, resguardadas as condições de aprovação de cada fase
estabelecidas no edital do concurso público.

11.8.1.2 Os candidatos serão convocados para participar do procedimento de
heteroidentificação em edital específico para esse procedimento.

11.8.1.3 A critério do INSTITUTO QUADRIX, poderá ser solicitado ao candidato que
confirme, em momento oportuno, a sua participação no procedimento de
heteroidentificação.

11.8.1.4 Não haverá segunda chamada para a realização do procedimento de
heteroidentificação. O não comparecimento ao local de realização do procedimento de
heteroidentificação no dia e horário determinados implicará a perda do direito ao pleito das
vagas reservadas.

11.8.2 Os candidatos que se autodeclararem negros e que não forem convocados para o
procedimento de heteroidentificação serão remanejados para a lista de classificação geral,
de ampla concorrência.

11.8.3 Considera-se procedimento de heteroidentificação a identificação por terceiros da
condição autodeclarada.

11.8.4 Para o procedimento de heteroidentificação, o candidato que se autodeclarou negro
deverá se apresentar à comissão de heteroidentificação, munido de documento de
identidade original, na forma definida no subitem 16.11 deste edital.

11.8.4.1 A comissão de heteroidentificação será composta por, no mínimo, três integrantes
e seus suplentes, que não terão seus nomes divulgados, e terá seus integrantes distribuídos
por gênero, cor e, preferencialmente, naturalidade.

11.8.5 O procedimento de heteroidentificação poderá ser filmado pelo INSTITUTO
QUADRIX para fins de registro de avaliação para uso da comissão de heteroidentificação.

11.8.6 A comissão de heteroidentificação utilizará exclusivamente o critério fenotípico para
aferição da condição declarada pelo candidato.

11.8.6.1 Serão consideradas as características fenotípicas do candidato ao tempo de
realização do procedimento de heteroidentificação.

11.8.6.2 Não serão considerados, para fins do disposto no subitem 11.8.6 deste edital,
quaisquer registros ou documentos pretéritos eventualmente apresentados, inclusive
imagem e certidões referentes à confirmação em procedimentos de heteroidentificação
realizados em concursos públicos federais, estaduais, distritais e municipais.

11.8.7 A comissão de heteroidentificação deliberará pela maioria de seus membros, sob
forma de parecer motivado.

11.8.7.1 As deliberações da comissão de heteroidentificação terão validade apenas para este
concurso público.

11.8.7.2 É vedado à comissão de heteroidentificação deliberar na presença dos candidatos.

11.8.7.3 O teor do parecer motivado será de acesso restrito, nos termos do art. 33 da Lei nº
4.990/2012.

11.8.8 O candidato que se recusar a ser filmado no procedimento de heteroidentificação
perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas negras, passando sua
inscrição a ser processada como de candidato de ampla concorrência.

11.8.8.1 O candidato que, após avaliação, não for considerado negro pela comissão de
heteroidentificação e que tenha sido aprovado nas fases anteriores continuará participando
do concurso público, concorrendo às vagas de ampla concorrência, caso tenha pontuação
para figurar entre os classificados.

11.8.8.1.1 A não confirmação da autodeclaração não enseja o dever de convocar
suplementarmente candidatos não convocados para o procedimento de heteroidentificação.

11.8.8.2 Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do
concurso público e, se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ao
serviço ou emprego público, após procedimento administrativo em que lhe sejam
assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

11.8.9 O enquadramento ou não do candidato na condição de pessoa negra não configura
ato discriminatório de qualquer natureza.

11.8.10 Não serão computados em todas as fases do concurso público, para efeito de
preenchimento do percentual de vagas reservado a candidatos negros, os candidatos
autodeclarados negros classificados ou aprovados dentro do número de vagas oferecido à
ampla concorrência, sendo que esses candidatos constarão tanto da lista dos aprovados
dentro do número de vagas da ampla concorrência quanto da lista dos aprovados para as
vagas reservadas aos candidatos negros, em todas as fases do concurso público.

11.8.11 Os candidatos negros concorrerão concomitantemente às demais vagas reservadas,
se atenderem às respectivas condições, e às vagas destinadas à ampla concorrência, de
acordo com a sua classificação no concurso público.

11.8.11.1 O candidato que, no ato da inscrição, se autodeclarar negro e, no procedimento
de heteroidentificação, for considerado como pessoa negra e não for eliminado do concurso
público, terá seu nome publicado em lista à parte e figurará também na lista de
classificação geral, de ampla concorrência, desde que tenha pontuação suficiente.

11.8.11.2 Os candidatos negros aprovados dentro do número de vagas oferecido para ampla
concorrência não são computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas.

11.8.12 Em caso de desistência de candidato negro aprovado em vaga reservada, a vaga
será preenchida pelo candidato negro posteriormente classificado.

11.8.13 Na hipótese de não haver candidatos negros aprovados em número suficiente para
que sejam ocupadas as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para a
ampla concorrência e serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a
ordem de classificação geral, de ampla concorrência.
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11.8.14 A nomeação dos candidatos aprovados deverá obedecer à ordem de classificação,
observados os critérios de alternância e de proporcionalidade entre a classificação da
ampla concorrência e as reservas de vagas previstas neste item e observados os respectivos
percentuais fixados na legislação.

11.8.15 Na hipótese de o candidato aprovado tanto na condição de negro quanto na de
deficiente ser convocado primeiramente para o provimento de vaga destinada a candidato
negro, fará jus aos mesmos direitos e benefícios assegurados ao servidor com deficiência.

11.8.16 O resultado preliminar do procedimento de heteroidentificação será divulgado, no
endereço eletrônico www.quadrix.org.br, na data provável estabelecida no cronograma
constante do Anexo I deste edital.

11.8.16.1 O candidato que desejar interpor recurso contra o resultado preliminar do
procedimento de heteroidentificação deverá observar os procedimentos disciplinados no
respectivo resultado preliminar e o disposto no item 19 deste edital.

11.8.16.2 O julgamento do recurso será realizado por comissão recursal, que será
composta de três integrantes distintos dos membros da comissão de heteroidentificação,
nos termos do respectivo edital. Das decisões da comissão recursal não caberá recurso.

11.8.17 Ao término da apreciação dos recursos contra o resultado preliminar do
procedimento de heteroidentificação, serão divulgados o respectivo resultado definitivo e o
resultado dos recursos interpostos, no endereço eletrônico www.quadrix.org.br, na data
provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital.

11.8.18 Demais informações a respeito do procedimento de heteroidentificação constarão
de edital específico de convocação para essa fase.

 

12 DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS HIPOSSUFICIENTES

12.1 Das vagas destinadas ao cargo e das que vierem a ser criadas durante o prazo de
validade do concurso público, 10% serão providas na forma do art. 1º da Lei nº
6.741/2020, destinadas aos comprovadamente hipossuficientes.

12.1.1 A reserva de vagas é aplicada sempre que o número de vagas oferecidas no
concurso público seja igual ou superior a dez.

12.1.2 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 12.1 deste edital resulte em
número fracionado, desde que o número total de vagas oferecidas, incluindo cadastro de
reserva, seja igual ou superior a dez, este será elevado até o primeiro número inteiro
subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5, ou diminuído para o número
inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5, nos termos do § 2º do
art. 1º da Lei nº 6.741/2020.

12.2 Os candidatos que optarem por concorrer às vagas reservadas para os hipossuficientes
deverão comprovar, no momento da inscrição, o atendimento aos requisitos previstos no
art. 2º da Lei nº 6.741/2020.

São hipossuficientes, cumulativamente, aqueles:

1. que tenham cursado o ensino médio completo em escola da rede pública ou em
instituições privadas na condição de bolsista integral; e

2. cuja renda familiar mensal per capita não exceda o valor de até 1,5 salário-mínimo.

Para concorrer a uma das vagas reservadas, o candidato deverá:

1. acessar o endereço eletrônico concursos.quadrix.org.br e declarar ser hipossuficiente, no
ato da inscrição, de acordo com as instruções contidas no sistema, preenchendo
corretamente os respectivos campos solicitados; e

2. enviar, via upload, por meio de link específico, a imagem do documento de identidade
oficial e as imagens legíveis dos documentos de que trata o Anexo VI deste edital.

12.4 A solicitação para concorrer às vagas reservadas deverá ser realizada no ato da
inscrição e o envio, via upload, da documentação comprobatória citada no subitem 12.3
deste edital deverá ser realizado no período estabelecido no cronograma constante do
Anexo I deste edital, em arquivos com extensão “.gif”, “.png”, “.jpeg” ou “.pdf” e com
tamanho de até 300 KB. A capacidade de espaço total para o envio de arquivos será de, no
máximo, 1 MB (1.024 KB). Após atingir a capacidade de espaço total de 1 MB (1.024
KB), não será permitido o envio de outros arquivos. Após a conclusão do upload, não será
permitida a exclusão de arquivos já enviados.

12.4.1 O candidato que não enviar a documentação comprobatória na forma estabelecida
nos subitens 12.3 e 12.4 deste edital ou que enviar a documentação incompleta, ilegível,
com rasura ou proveniente de arquivo corrompido terá a solicitação indeferida.

12.4.2 A solicitação realizada após o período estabelecido no subitem 12.4 deste edital
será indeferida.

12.4.3 O candidato deverá manter sob seus cuidados a documentação comprobatória citada
no subitem 12.3 deste edital. Caso seja necessário para a confirmação da veracidade das
informações, o INSTITUTO QUADRIX poderá solicitar ao candidato o envio da referida
documentação comprobatória por outro meio, a ser informado oportunamente.
12.4.4 O envio da documentação comprobatória é de responsabilidade exclusiva do
candidato. O INSTITUTO QUADRIX não se responsabiliza por qualquer tipo de
problema que impeça a chegada dessa documentação a seu destino (ordem técnica dos
computadores, falhas de comunicação ou por outros fatores que impossibilitem o envio).
Esses documentos, que valerão somente para este concurso público, não serão devolvidos,
nem deles serão fornecidas cópias.
12.4.5 Não serão aceitos documentos ilegíveis, com rasura, proveniente de arquivo
corrompido ou enviados fora do prazo, via postal, via e-mail e(ou) via requerimento
administrativo.
12.4.6 Até o final do período de inscrição no concurso público, será facultado ao candidato
desistir de concorrer pelo sistema de reserva de vagas para candidatos hipossuficientes. Para
tanto, deverá entrar em contato por meio do e-mail contato@quadrix.org.br.

12.5 Não serão computados em todas as fases do concurso público, para efeito de
preenchimento do percentual de vagas reservadas a candidatos hipossuficientes, os
candidatos autodeclarados hipossuficientes classificados ou aprovados dentro do número de
vagas oferecido à ampla concorrência, sendo que esses candidatos constarão tanto da lista
dos aprovados dentro do número de vagas da ampla concorrência quanto da lista dos
aprovados para as vagas reservadas aos candidatos hipossuficientes, em todas as fases do
concurso público.
12.6 Os candidatos hipossuficientes concorrerão concomitantemente às demais vagas
reservadas, se atenderem às respectivas condições, e às vagas destinadas à ampla
concorrência, de acordo com a sua classificação no concurso público.
12.6.1 O candidato que, no ato da inscrição, se autodeclarar hipossuficiente, tiver sua
inscrição homologada nesta condição e não for eliminado do concurso público, terá seu
nome publicado em lista à parte e figurará também na lista de classificação geral, de ampla
concorrência, desde que tenha pontuação suficiente.
12.7 Em caso de desistência de candidato hipossuficiente aprovado em vaga reservada, a
vaga será preenchida pelo candidato hipossuficiente posteriormente classificado.
12.8 Na hipótese de não haver candidatos hipossuficientes aprovados em número suficiente
para que sejam ocupadas as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para
a ampla concorrência e serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a
ordem de classificação geral, de ampla concorrência.
12.9 A nomeação dos candidatos aprovados deverá obedecer à ordem de classificação,
observados os critérios de alternância e de proporcionalidade entre a classificação da ampla
concorrência e as reservas de vagas previstas neste item e observados os respectivos
percentuais fixados na legislação.
12.10 Na hipótese de o candidato aprovado tanto na condição de hipossuficiente quanto na
de deficiente ser convocado primeiramente para o provimento de vaga destinada a
candidato hipossuficiente, fará jus aos mesmos direitos e benefícios assegurados ao servidor
com deficiência.
12.11 As informações prestadas no momento da inscrição, relacionadas ao requerimento de
vagas reservadas, são de inteira responsabilidade do candidato.
12.11.1 Detectada a falsidade da declaração, será o candidato eliminado do concurso
público e, se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ao serviço
público, após procedimento administrativo em que lhe seja assegurado o contraditório e a
ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
12.12 O resultado preliminar das inscrições homologadas (ampla concorrência, pessoa com
deficiência, negros e hipossuficientes) será divulgado, no endereço eletrônico
www.quadrix.org.br, na data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I
deste edital.
12.12.1 O candidato que desejar interpor recurso contra o resultado preliminar das
inscrições homologadas deverá observar os procedimentos disciplinados no respectivo
resultado preliminar e o disposto no item 19 deste edital.
12.12.2 Não será permitida, após o envio da documentação comprobatória, no prazo e na
forma estabelecidos nos subitens 12.3 e 12.4 deste edital, a complementação de outros
documentos. No período de interposição de recurso, não haverá a possibilidade de envio da
documentação pendente anexa ao recurso ou de complementação desta.
12.13 Ao término da apreciação dos recursos contra o resultado preliminar das inscrições
homologadas, serão divulgados o respectivo resultado definitivo e o resultado dos recursos
interpostos, no endereço eletrônico www.quadrix.org.br, na data provável estabelecida no
cronograma constante do Anexo I deste edital.
12.14 A inobservância do disposto no item 12 deste edital acarretará a perda do direito às
vagas reservadas.
13 DAS FASES DO CONCURSO
13.1 As fases do concurso público estão descritas no quadro a seguir.

FASE PROVA/TIPO ÁREA DE CONHECIMENTO NÚMERO DE ITENS Caráter

1 Prova Objetiva
Conhecimentos Básicos 50 itens Eliminatório e

classificatórioConhecimentos Específicos 70 itens

2 Prova Discursiva Conhecimentos Específicos 1 redação (dissertação)
Eliminatório e
classificatório

14 DA PROVA OBJETIVA
14.1 A prova objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, será composta de 120 itens,
valerá 120,00 pontos e avaliará as habilidades e os conhecimentos do candidato, conforme
sistema de pontuação disposto no subitem 14.5 deste edital.
14.2 Cada área de conhecimento será constituída por itens para julgamento, agrupados por
comandos que deverão ser respeitados. O julgamento de cada item será CERTO ou
ERRADO, de acordo com o(s) comando(s) a que se refere o item. Haverá, na folha de
respostas da prova objetiva, para cada item, dois campos de marcação: o campo designado
com a letra C, que deverá ser preenchido pelo candidato caso julgue o item CERTO, e o
campo designado com a letra E, que deverá ser preenchido pelo candidato caso julgue o
item ERRADO.
14.3 Para que possa obter pontuação no item, o candidato deverá marcar um, e somente um,
dos dois campos da folha de respostas da prova objetiva.
14.4 Os itens da prova objetiva poderão avaliar habilidades relacionadas à aplicação do
conhecimento, abrangendo compreensão, análise, síntese e avaliação, valorizando o
raciocínio e envolvendo situações relacionadas às atribuições do cargo e das especialidades
e aos objetos de avaliação constantes no Anexo III deste edital. Cada item da prova objetiva
poderá contemplar mais de uma habilidade e mais de um conhecimento relativo à respectiva
área de conhecimento.
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14.5 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA OBJETIVA

14.5.1 A prova objetiva será corrigida por meio de processamento eletrônico das marcações
feitas na folha de respostas.

14.5.1.1 A folha de respostas será o único documento válido para a avaliação da prova
objetiva.

14.5.2 A nota em cada item da prova objetiva, feita com base nas marcações da folha de
respostas, respeitará ao disposto no art. 59 da Lei Distrital nº 4.949/2012.

14.5.3 Caso a resposta do candidato esteja em concordância com o gabarito definitivo da

prova objetiva, a pontuação do item será 50 ÷ (50 - n₁) ponto positivo (para a área de

conhecimentos básicos); e 70 ÷ (70 - n₂) ponto positivo (para a área de conhecimentos

específicos).
14.5.4 Caso a resposta do candidato esteja em discordância com o gabarito definitivo da prova

objetiva, a pontuação do item será 50 ÷ (50 - n₁) ponto negativo (para a área de

conhecimentos básicos); e 70 ÷ (70 - n₂) ponto negativo (para a área de conhecimentos

específicos).

14.5.5 Nesse contexto, n₁e n₂representam o número de itens eventualmente anulados,

respectivamente, da área de conhecimentos básicos e da área de conhecimentos específicos.
14.5.6 Caso o item seja anulado, não haja marcação ou haja marcação dupla (C e E), a
pontuação do item será zero.
14.5.7 A nota em cada área de conhecimento da prova objetiva será igual à soma das notas
obtidas em todos os itens que a compõem, considerando-se as respostas que estejam em
concordância com o gabarito definitivo, que valerão ponto positivo; as respostas que estejam
em discordância com o gabarito definitivo, que valerão ponto negativo; e as respostas sem
marcação ou com dupla marcação, que valerão zero ponto.
14.5.8 Será reprovado na prova objetiva e eliminado do concurso público o candidato que se
enquadrar em pelo menos um dos itens a seguir:
1. obtiver nota inferior a 12,00 pontos na área de conhecimentos básicos;
2. obtiver nota inferior a 21,00 pontos na área de conhecimentos específicos;
3. obtiver nota inferior a 36,00 pontos na nota final da prova objetiva;
4. não estiver classificado para a correção da prova discursiva, de acordo com o quantitativo
estabelecido no subitem 15.7.1 deste edital.
14.5.9 O INSTITUTO QUADRIX divulgará, no endereço eletrônico
concursos.quadrix.org.br, a imagem da folha de respostas da prova objetiva, exceto as dos
candidatos ausentes na data de realização das provas e as dos candidatos cuja prova tiver sido
anulada na forma do subitem 16.16 deste edital e dos que tiverem sido eliminados na forma
dos subitens 16.21 e 16.30 deste edital, na data de divulgação do respectivo resultado
preliminar da prova objetiva. A referida imagem ficará disponível até 60 dias corridos da data
de divulgação do resultado final no concurso público.
14.5.10 Após o prazo determinado no subitem 14.5.9 deste edital, não serão aceitos pedidos de
disponibilização da imagem da folha de respostas da prova objetiva.
14.5.11 O resultado preliminar da prova objetiva será divulgado, no endereço eletrônico
www.quadrix.org.br, na data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste
edital.
14.5.11.1 O candidato que desejar interpor recurso contra o resultado preliminar da prova
objetiva deverá observar os procedimentos disciplinados no respectivo resultado preliminar e
o disposto no item 19 deste edital.
14.5.12 Ao término da apreciação dos recursos contra o resultado preliminar da prova
objetiva, serão divulgados o respectivo resultado definitivo e o resultado dos recursos
interpostos, no endereço eletrônico www.quadrix.org.br, na data provável estabelecida no
cronograma constante do Anexo I deste edital.
14.5.13 O candidato eliminado na forma do subitem 14.5.8 deste edital não terá classificação
alguma no concurso público.
14.5.14 Os candidatos não eliminados na forma do subitem 14.5.8 deste edital serão listados
de acordo com os valores decrescentes da nota final na prova objetiva, que será a soma das
notas obtidas em cada área de conhecimento, respeitadas as vagas reservadas e os critérios de
desempate estabelecidos no item 18 deste edital.
15 DA PROVA DISCURSIVA
15.1 A prova discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, valerá 30,00pontos e
consistirá na elaboração de texto dissertativo, com extensão mínima de 20 linhas e máxima de
30 linhas, a respeito de temas relacionados aos conhecimentos específicos da especialidade,
constantes do Anexo III deste edital.
15.2 A prova discursiva será avaliada e pontuada segundo os critérios estabelecidos no
subitem 15.7 deste edital.
15.3 A prova discursiva deverá ser manuscrita, em letra legível, com caneta esferográfica de
tinta azul ou preta fabricada em material transparente.
15.4 A folha de texto definitivo da prova discursiva não poderá ser assinada, rubricada, nem
conter, em outro local que não o apropriado, qualquer palavra ou marca que a identifique, sob
pena de anulação. Assim, a detecção de qualquer marca identificadora no espaço destinado à
transcrição de texto definitivo acarretará a anulação da prova discursiva do candidato.
15.5 A folha de texto definitivo será o único documento válido para a avaliação da prova
discursiva. A folha para rascunho do caderno de provas é de preenchimento facultativo e não é
válida para a avaliação da prova discursiva.
15.6 O candidato não poderá efetuar consulta a quaisquer fontes para auxílio na resolução e na
interpretação da prova discursiva.
15.7 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA DISCURSIVA
15.7.1 Com base na lista organizada na forma do subitem 14.5.14 deste edital, serão
corrigidas as provas discursivas dos candidatos aprovados nas provas objetivas e mais

bem classificados até o quantitativo equivalente a três vezes o somatório das vagas
imediatas, respeitados os empates na última colocação, de acordo com o quadro a seguir:

COD CARGO/ESPECIALIDADE

Classificados até a posição

Total de

classificadosAmpla

concorrência

Candidatos

com

deficiência

Candidatos

negros

Candidatos

hipossuficientes

400

ANALISTA

PREVIDENCIÁRIO –

ESPECIALISTA EM

ATUÁRIA

6 3 0 0 9

401

ANALISTA

PREVIDENCIÁRIO –

ESPECIALISTA EM

INVESTIMENTOS

6 3 3 0 12

402

ANALISTA

PREVIDENCIÁRIO –

ESPECIALISTA EM

PREVIDENCIÁRIO

114 48 48 24 234

15.7.1.1 Caso o número de candidatos que concorram às vagas reservadas e tenham sido
aprovados na prova objetiva seja inferior ao quantitativo estabelecido no subitem 15.7.1
deste edital, serão corrigidas as provas discursivas dos candidatos da ampla concorrência
posicionados na prova objetiva até o limite de correções estabelecido no referido subitem,
respeitados os empates na última colocação.

15.7.2 O candidato cuja prova discursiva não for corrigida na forma do subitem 15.7.1 deste
edital estará automaticamente eliminado e não terá classificação alguma no concurso
público.

15.7.3 A prova discursiva será avaliada quanto ao domínio do conteúdo do tema abordado,
bem como quanto à capacidade de expressão na modalidade escrita, por meio do uso das
normas do registro formal culto da Língua Portuguesa. O candidato deverá produzir,
conforme o comando da questão, texto dissertativo, primando pela coerência e pela coesão.

15.7.3.1 A correção da prova discursiva será feita por 2 examinadores, sendo a nota final a
média dos resultados.

15.7.3.2 A sigilosidade e a impessoalidade da prova discursiva serão mantidas durante o
processo de correção, resguardando da banca corretora a identidade do candidato.

15.7.3.3 Para a correção da prova discursiva, a folha de texto definitivo será digitalizada e a
identificação do candidato omitida, para somente então ser disponibilizada para a correção
por meio de um ambiente eletrônico.

15.7.3.4 Na correção da prova discursiva dos candidatos com inscrição homologada na
condição de surdos/deficientes auditivos, serão adotados critérios de avaliação compatíveis
com as especificidades linguísticas dos aprendizes de Língua Portuguesa como segunda
língua, a fim de se respeitar a singularidade linguística manifestada no registro escrito desses
candidatos.

15.7.4 A prova discursiva será corrigida conforme os critérios a seguir:

Aspectos formais e linguísticos (AFL)

1. Apresentação (AP), com pontuação máxima limitada ao valor de 2,00 pontos: serão
avaliados o respeito às margens delimitadoras do texto, a estruturação dos parágrafos
(sobretudo a indicação de parágrafos) e a legibilidade.

2. Coerência (CR), com pontuação máxima limitada ao valor de 2,00 pontos: serão avaliados
a clareza do texto e o nexo entre as ideias apresentadas. O texto deve ser construído com
linguagem adequada e clara, de modo que a compreensão não seja prejudicada por
obstáculos como obscuridade, contradições, falta de articulação entre ideias e falha na
construção de sentidos.

3. Coesão (CS), com pontuação máxima limitada ao valor de 2,00 pontos: será avaliada a
conexão entre os elementos formadores do texto (parágrafos, ideias, períodos, orações e
argumentos). A conexão deve ser estabelecida pelo emprego adequado e diversificado dos
mecanismos linguísticos necessários para a construção do texto.

4. Tipo Textual (TT), com pontuação máxima limitada ao valor de 2,00 pontos: será avaliado
o atendimento ao tipo textual dissertativo, o que inclui a estruturação adequada do texto, o
qual deve apresentar, de forma bem definida, introdução, desenvolvimento e conclusão. O
texto não deve apresentar divisão em itens ou tópicos, e não devem ser feitas menções diretas
às partes que o compõem.
5. Linguagem (LG), com pontuação máxima limitada ao valor de 2,00 pontos: será avaliado
o uso adequado da língua portuguesa em seu padrão culto.
15.7.4.1.1 Desta forma, AFL (Aspectos formais e linguísticos) = AP + CR + CS + TT + LG.
15.7.4.2 Aspectos técnicos (AT)
1. Tema (TM), com pontuação máxima limitada ao valor de 5,00 pontos: serão avaliadas a
adequação e a pertinência das informações ao tema proposto, bem como a ordem de
desenvolvimento, a qualidade e a força dos argumentos apresentados.
15.7.4.2.1 Desta forma, AT (Aspectos técnicos) = TM.
15.7.5 O candidato terá sua prova discursiva avaliada com nota zero e estará
automaticamente eliminado do concurso público se:
1. não desenvolver o tema proposto, ou seja, fugir ao tema proposto;
2. não desenvolver o tema na tipologia textual exigida, ou seja, fugir ao tipo textual;
3. redigir o texto a lápis, ou a tinta em cor diferente de azul ou preta;
4. entregar a folha de texto definitivo em branco;
5. desenvolver o texto com quantidade inferior a 20 linhas;
6. desenvolver o texto predominantemente em língua estrangeira;
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7. redigir o texto com letra ilegível;

8. redigir o texto com espaçamento excessivo entre letras, palavras, parágrafos e margens;

9. utilizar expressões injuriantes, discriminatórias ou abusivas;

10. apresentar identificação em local indevido de qualquer natureza (nome parcial, nome
completo, outro nome qualquer, número(s), letra(s), sinais, desenhos ou códigos);

11. apresentar textos sob forma não articulada verbalmente, apenas com desenho(s),
número(s) e(ou) palavras soltas.

15.7.5.1 O candidato arcará com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização da
correção da prova discursiva caso redija o texto com letra ilegível ou inteligível que
comprometa e(ou) prejudique a compreensão e o julgamento segundo os critérios previstos
no subitem 15.7.4 deste edital.

15.7.5.2 Somente será computada como linha aquela que apresentar pelo menos uma
palavra inteira, não se considerando fragmentos de palavras resultantes da divisão silábica
ao final da linha anterior.

15.7.5.3 O texto da prova discursiva deverá ter início na linha identificada com o número
1, na página da folha de texto definitivo da prova discursiva.

15.7.6 Será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto que for
escrito fora do local apropriado ou que ultrapassar a extensão máxima permitida.

15.7.7 A nota na prova discursiva (NPD) terá a seguinte fórmula de pontos: NPD = AFL +
(AT x 4)

15.7.8 Será reprovado na prova discursiva e eliminado do concurso público o candidato
que obtiver nota inferior a 15,00pontos na prova discursiva.

15.7.9 O INSTITUTO QUADRIX divulgará, no endereço eletrônico
concursos.quadrix.org.br, a imagem da folha de texto definitivo da prova discursiva, exceto
as dos candidatos ausentes na data de realização das provas e as dos candidatos cuja prova
tiver sido anulada na forma do subitem 16.16 deste edital e dos que tiverem sido
eliminados na forma dos subitens 16.21 e 16.30 deste edital, na data de divulgação do
respectivo resultado preliminar da prova discursiva. A referida imagem ficará disponível
até 60 dias corridos da data de divulgação do resultado final no concurso público.

15.7.10 Após o prazo determinado no subitem 15.7.9 deste edital, não serão aceitos
pedidos de disponibilização da imagem da folha de texto definitivo da prova discursiva.

15.7.11 O padrão preliminar de resposta e o resultado preliminar da prova discursiva serão
divulgados, no endereço eletrônico www.quadrix.org.br, nas datas prováveis estabelecidas
no cronograma constante do Anexo I deste edital.

15.7.11.1 O candidato que desejar interpor recurso contra o padrão preliminar de resposta
ou contra o resultado preliminar da prova discursiva deverá observar os procedimentos
disciplinados no respectivo resultado preliminar e o disposto no item 19 deste edital.

15.7.12 Ao término da apreciação dos recursos contra o padrão preliminar de resposta e
contra o resultado preliminar da prova discursiva, serão divulgados o padrão definitivo de
resposta, o respectivo resultado definitivo e o resultado dos recursos interpostos, no
endereço eletrônico www.quadrix.org.br, nas datas prováveis estabelecidas no cronograma
constante do Anexo I deste edital.

15.7.13 O candidato eliminado na forma do subitem 15.7.8 deste edital não terá
classificação alguma no concurso público.

15.7.14 Os candidatos não eliminados na forma do subitem 15.7.8 deste edital serão
listados de acordo com os valores decrescentes da soma das notas finais nas provas
objetiva e discursiva, respeitadas as vagas reservadas e os critérios de desempate
estabelecidos no item 18 deste edital.

16 DA APLICAÇÃO E DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVA E DISCURSIVA

16.1 As provas objetiva e discursiva terão a duração de 4 horas e serão aplicadas na data
provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital, no turno da tarde.

16.2 As provas para todas as especialidades serão realizadas no mesmo dia e turno.

16.3 A data de realização das provas é sujeita à alteração.

16.4 Os locais e os horários de realização das provas objetivas serão divulgados na
Internet, no endereço eletrônico www.quadrix.org.br, conforme disposto no item 7 deste
edital.
16.5 São de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de
realização das provas e o comparecimento no dia e no horário estabelecidos, conforme
disposto no item 7 deste edital.
16.6 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com
antecedência mínima de uma hora do horário fixado para seu início, munido somente de
caneta esferográfica de tinta azul ou preta fabricada em material transparente, do
comprovante de inscrição ou do comprovante de pagamento do valor de inscrição e do
documento de identidade original. Não será permitido o uso de lápis, lapiseira/grafite,
marca-texto e(ou) borracha durante a realização das provas.
16.7 Não serão realizadas provas, em hipótese alguma, em local, em data e(ou) em horários
diferentes dos predeterminados em edital ou em comunicado.
16.8 Não será admitido ingresso de candidato no local de realização das provas após o
horário fixado para o fechamento de portões.
16.9 Não haverá segunda chamada para a realização das provas. O não comparecimento ao
local de realização das provas nos dias e horários determinados implicará a eliminação
automática do candidato do concurso público.
16.10 No dia da realização das provas, na hipótese de o nome do candidato não constar nas
listagens oficiais de candidatos inscritos, o INSTITUTO QUADRIX poderá proceder à
inclusão do candidato, com o preenchimento de formulário específico, desde que seja
apresentado e validado o documento que comprove o pagamento do valor de inscrição, até a
data de seu vencimento.

16.10.1 A inclusão de que trata o subitem 16.10 deste edital será realizada de forma
condicional e será analisada pelo INSTITUTO QUADRIX, na fase da correção das provas,
se for o caso, com intuito de se verificar a efetividade da referida inscrição.

16.10.2 Constatada a improcedência da inscrição de que trata o subitem 16.10 deste edital,
esta será cancelada, independentemente de qualquer formalidade, assim como serão
considerados nulos todos os atos decorrentes.

16.11 Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos
Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos
Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício
profissional (ordens, conselhos etc.); passaporte brasileiro; certificado de reservista;
carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal, valham como
identidade; carteiras de trabalho; carteiras de identidade do trabalhador; carteiras nacionais
de habilitação em papel (somente o modelo com foto).

16.11.1 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento; CPF;
títulos eleitorais; qualquer documento em formato digital; carteiras de estudante; carteiras
funcionais sem valor de identidade; documentos ilegíveis, não identificáveis e(ou)
danificados; cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, ou protocolo do
documento de identidade.

16.11.2 À exceção da situação prevista no subitem 21.13 deste edital, o candidato que não
apresentar documento de identidade original, na forma definida no subitem 16.11 deste
edital, não poderá realizar as provas e será automaticamente eliminado do concurso público.

16.12 O candidato deverá transcrever as respostas da prova objetiva na folha de respostas e
o texto da prova discursiva na folha de texto definitivo, que serão os únicos documentos
válidos para a correção das provas. O preenchimento da folha de respostas da prova
objetiva e da folha de texto definitivo da prova discursiva será de inteira responsabilidade
do candidato, que deverá proceder em conformidade com as instruções específicas contidas
neste edital, no caderno de provas, na folha de respostas e na folha de texto definitivo. Em
hipótese alguma, haverá substituição desses documentos por erro do candidato.

16.13 O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar ou, de qualquer modo,
danificar sua folha de respostas da prova objetiva e sua folha de texto definitivo da prova
discursiva, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização da
correção.

16.14 Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos do manuseio e
do preenchimento indevidos da folha de respostas da prova objetiva e da folha de texto
definitivo da prova discursiva. Serão consideradas marcações indevidas as que estiverem
em desacordo com este edital e(ou) com a folha de respostas da prova objetiva, tais como
marcação rasurada ou emendada ou campo de marcação não preenchido integralmente.

16.15 O candidato é responsável pela devolução da folha de respostas da prova objetiva e
da folha de texto definitivo da prova discursiva, devidamente preenchidas ao final do tempo
de realização de provas. Sob pena de ser eliminado do concurso público, em hipótese
alguma o candidato poderá sair da sala de provas com esses documentos.

16.16 Será anulada a prova objetiva do candidato que não devolver sua folha de respostas
ao final do tempo destinado de prova, bem como será anulada a prova discursiva do
candidato que não devolver sua folha de texto definitivo ao final do tempo destinado de
prova.

16.17 O candidato é responsável pela conferência, na folha de respostas da prova objetiva e
da folha de texto definitivo da prova discursiva, de seus dados pessoais, em especial de seu
nome, de seu número de inscrição e do número de seu documento de identidade.
16.18 Não será permitida a interferência ou a participação de outras pessoas no
preenchimento da folha de respostas da prova objetiva e da folha de texto definitivo da
prova discursiva, salvo em caso de candidato a quem tenha sido deferido atendimento
especial para auxílio no preenchimento/auxílio na leitura. Nesse caso, o candidato será
acompanhado por fiscal especializado do INSTITUTO QUADRIX, devidamente treinado,
para o qual deverá ditar as marcações para o preenchimento da folha de respostas da prova
objetiva e o texto para preenchimento da folha de texto definitivo da prova discursiva,
especificando, oralmente, a grafia das palavras e os sinais gráficos de pontuação. Neste
caso, o procedimento será gravado em áudio.
16.19 O candidato que se retirar da sala de provas sem o acompanhamento de fiscal ou de
membro da coordenação do INSTITUTO QUADRIX não poderá retornar, em hipótese
alguma.
16.20 Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre os
candidatos nem a utilização de óculos escuros, protetor auricular, lápis, lapiseira/grafite,
marca-texto, borracha, máquinas calculadoras e(ou) similares, livros, anotações, réguas de
cálculo, impressos ou qualquer outro material de consulta, nem de quaisquer acessórios de
chapelaria, tais como chapéu, boné ou gorro.
16.21 Será eliminado do concurso público o candidato que, durante a realização das provas,
for surpreendido portando:
1. aparelhos eletrônicos, tais como wearable tech, máquinas calculadoras, agendas
eletrônicas e(ou) similares, telefones celulares, smartphones, tablets, ipods®, gravadores,
pen drive, mp3 e(ou) similar, relógio de qualquer espécie, alarmes, chaves com alarme ou
com qualquer outro componente eletrônico, fones de ouvido e(ou) qualquer transmissor,
gravador e(ou) receptor de dados, imagens, vídeos e mensagens etc.;
2. qualquer recipiente ou embalagem que não seja fabricado com material transparente, tais
como garrafa de água, suco ou refrigerante e embalagem de alimentos (biscoitos, barras de
cereais, chocolate, balas etc.).
16.21.1 No ambiente de provas, ou seja, nas dependências físicas em que serão realizadas
as provas, não será permitido o uso, pelo candidato, de quaisquer dispositivos eletrônicos
relacionados no subitem 16.21 deste edital.
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16.21.1.1 Não será permitida a entrada de candidatos no ambiente de provas portando
armas, à exceção dos casos previstos na Lei Federal nº 10.826/2003 e em suas alterações.
O candidato que estiver armado e for amparado pela citada lei deverá solicitar
atendimento especial no ato da inscrição, conforme o subitem 9.5 deste edital.
16.21.2 Sob pena de ser eliminado do concurso público, antes de entrar na sala de provas,
o candidato deverá guardar, em embalagem porta-objetos fornecida pela equipe de
fiscalização, obrigatoriamente desligados, telefone celular e qualquer outro equipamento
eletrônico relacionado no subitem 16.21 deste edital.
16.21.2.1 Durante toda a permanência do candidato na sala de provas, o seu telefone
celular, assim como qualquer equipamento eletrônico, deve permanecer obrigatoriamente
desligado e acondicionado na embalagem porta-objetos lacrada, com todos os aplicativos,
funções e sistemas desativados e desligados, incluindo alarmes. O candidato será
eliminado do concurso público caso o seu telefone celular ou qualquer equipamento
eletrônico entre em funcionamento, mesmo sem a sua interferência direta, durante a
realização das provas.
16.21.2.2 A embalagem porta-objetos devidamente lacrada e identificada pelo candidato
deverá ser mantida embaixo da carteira até o término das suas provas. A embalagem
porta-objetos somente poderá ser deslacrada fora do ambiente de provas.
16.21.3 O INSTITUTO QUADRIX recomenda que o candidato não leve nenhum dos
objetos citados nos subitens 16.20 e 16.21 deste edital no dia da realização das provas.
16.21.4 O INSTITUTO QUADRIX não ficará responsável pela guarda de quaisquer
objetos do candidato, e não se responsabilizará por perdas ou extravios destes ocorridos
durante a realização das provas nem por danos a eles causados.
16.22 Não será permitida a leitura de nenhum material impresso ou anotações após o
ingresso do candidato na sala de provas.
16.23 O candidato deverá permanecer obrigatoriamente no local de realização das provas
por, no mínimo, uma hora após o início das provas.
16.24 O candidato somente poderá retirar-se da sala de provas levando o caderno de
provas no decurso dos últimos 30 minutos anteriores ao horário determinado para o
término das provas.
16.25 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a realização
das provas em razão do afastamento do candidato da sala de provas, salvo o disposto no
subitem 9.3.3.1 deste edital.
16.26 A inobservância dos subitens 16.23 e 16.24 deste edital acarretar a eliminação do
candidato do concurso público.
16.27 O controle de horário de duração das provas será efetuado conforme critério
definido pelo INSTITUTO QUADRIX.
16.28 O candidato que se retirar do ambiente de provas não poderá retornar em hipótese
alguma.
16.29 No dia da realização das provas, o INSTITUTO QUADRIX poderá submeter os
candidatos ao sistema de detecção de metal nas salas, nos corredores e nos banheiros, a
fim de impedir a prática de fraude e de verificar se o candidato está portando material
não permitido.
16.30 Será automaticamente eliminado do concurso público, em decorrência da anulação
de suas provas, o candidato que, durante a realização das provas:
1. for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução das provas;
2. se utilizar de livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, dicionário, notas ou
impressos que não sejam expressamente permitidos ou que possibilitem a comunicação
com outro candidato;
3. for surpreendido portando aparelhos eletrônicos ou outros objetos, tais como os
listados no subitem 16.21 deste edital;
4. faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de fiscalização das
provas, com as autoridades presentes ou com os demais candidatos;
5. fizer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição
ou em qualquer outro meio que não os permitidos;
6. não entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua
realização;
7. se afastar da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal;
8. se ausentar da sala, a qualquer tempo, portando a folha de respostas da prova objetiva
ou a folha de texto definitivo da prova discursiva;
9. descumprir as instruções contidas em editais, no caderno de provas, na folha de
respostas da prova objetiva ou na folha de texto definitivo da prova discursiva;
10. perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, comportando-se indevidamente;
11. utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter a própria aprovação
ou a aprovação de terceiros, em qualquer fase do concurso público;
12. não permitir a coleta de sua assinatura;
13. for surpreendido portando caneta fabricada em material não transparente;
14. for surpreendido portando anotações em papéis, que não os permitidos;
15. for surpreendido portando qualquer tipo de arma sem o devido deferimento de
atendimento especial, conforme previsto no subitem 9.5 deste edital;
16. se recusar a ser submetido ao detector de metal;
17. se recusar a entrar na respectiva sala e permanecer nos corredores antes do início das
provas;
18. deixar de transcrever ou recusar-se a transcrever, para posterior exame grafológico, a
frase contida no material de prova que lhe for entregue;
19. descumprir as medidas de proteção em razão da pandemia do novo coronavírus a
serem oportunamente divulgadas.
16.31 Nos casos de eventual falta de prova/material personalizado de aplicação de provas,
em razão de falha de impressão ou de equívoco na distribuição de prova/material, o

INSTITUTO QUADRIX tem a prerrogativa para entregar ao candidato prova/material
reserva não personalizado eletronicamente, o que será registrado nas atas de ocorrência de
sala e de coordenação.
16.32 No dia da realização das provas, não serão fornecidas, por nenhum membro da equipe
de aplicação/coordenação e(ou) pelas autoridades presentes, informações referentes ao
conteúdo das provas e(ou) aos critérios de avaliação e de classificação.
16.33 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual,
grafológico ou por investigação policial, ter o candidato utilizado processo ilícito, suas
provas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado do concurso público.
16.34 O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas constituirá tentativa de
fraude e implicará a eliminação do candidato do concurso público.
17 DA NOTA FINAL NO CONCURSO PÚBLICO
17.1 A nota final no concurso público será o somatório da nota na prova objetiva e da nota
na prova discursiva.
17.2 Após o cálculo da nota final no concurso público e aplicados os critérios de desempate
constantes do item 18 deste edital, os candidatos serão listados em ordem de classificação,
de acordo com os valores decrescentes das notas finais.
17.3 Os nomes dos candidatos que, no ato da inscrição, se declararam com deficiência, se
não forem eliminados no concurso público e considerados pessoas com deficiência na
avaliação biopsicossocial, serão publicados em duas listas, contendo a primeira a pontuação
de todos os candidatos, inclusive daqueles com deficiência, e a segunda, somente a
pontuação destes últimos, de acordo com a ordem classificatória.
17.4 Os nomes dos candidatos que, no ato da inscrição, se autodeclararam negros, se não
forem eliminados no concurso público e considerados negros no procedimento de
heteroidentificação, serão publicados em duas listas, contendo a primeira a pontuação de
todos os candidatos, inclusive daqueles com deficiência, e a segunda, somente a pontuação
destes últimos, de acordo com a ordem classificatória.
17.5 Os nomes dos candidatos que tiveram a inscrição deferida para concorrer como
hipossuficientes, se não forem eliminados no concurso público, serão publicados em duas
listas, contendo a primeira a pontuação de todos os candidatos, inclusive daqueles com
deficiência, e a segunda, somente a pontuação destes últimos, de acordo com a ordem
classificatória.
17.6 A nomeação dos candidatos com deficiência, negros e hipossuficientes aprovados faz-
se concomitantemente com a dos demais candidatos aprovados, observada a ordem de
classificação das listas de que tratam os subitens 17.3, 17.4 e 17.5 deste edital.
17.7 Todos os resultados citados neste edital serão expressos até a segunda casa decimal,
arredondando-se para o número imediatamente superior se o algarismo da terceira casa
decimal for igual ou superior a cinco.
18 DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
18.1 Em caso de empate na nota final no concurso público, ou em fases classificatórias, terá
preferência o candidato que, na seguinte ordem, tiver:
1. idade igual ou superior a 60 anos, até o último dia de inscrição neste concurso, conforme
o art. 27, parágrafo único, da Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, e suas
alterações (Estatuto do Idoso);
2. maior nota final na prova objetiva;
3. maior nota final na prova discursiva;
4. maior nota em conhecimentos específicos da prova objetiva;
5. maior nota em conhecimentos básicos da prova objetiva;
6. maior idade; e
7. exercício da função de jurado (conforme art. 440 do Código de Processo Penal).
18.2 O candidato que fizer jus ao critério de desempate que se refere a letra “i” do subitem
18.1 deste edital deverá, no momento da inscrição, assinalar tal opção e enviar a
documentação comprobatória. Serão aceitas certidões, declarações, atestados ou outros
documentos públicos emitidos pelos Tribunais de Justiça Estaduais e Regionais Federais do
País.
18.2.1 A documentação citada no subitem 18.2 deste edital deverá ser enviada, via upload,
de forma legível, no período compreendido de inscrição, constante do Anexo I deste edital,
em arquivos com extensão “.gif”, “.png”, “.jpeg” ou “.pdf” e com tamanho de até 300 KB.
A capacidade de espaço total para o envio de arquivos será de, no máximo, 1 MB (1.024
KB). Após atingir a capacidade de espaço total de 1 MB (1.024 KB), não será permitido o
envio de outros arquivos. Após a conclusão do upload, não será permitida a exclusão de
arquivos já enviados.
18.2.2 O candidato que não enviar a documentação comprobatória na forma estabelecida
nos subitens 18.2 e 18.2.1 deste edital ou que enviar a documentação incompleta, ilegível,
com rasura ou proveniente de arquivo corrompido terá a solicitação indeferida.
18.2.3 A solicitação realizada após o período estabelecido no subitem 18.2.1 deste edital
será indeferida.
18.2.4 O envio da documentação comprobatória é de responsabilidade exclusiva do
candidato. O INSTITUTO QUADRIX não se responsabiliza por qualquer tipo de problema
que impeça a chegada dessa documentação a seu destino (ordem técnica dos computadores,
falhas de comunicação ou por outros fatores que impossibilitem o envio). Esses
documentos, que valerão somente para este concurso público, não serão devolvidos, nem
deles serão fornecidas cópias.
18.2.5 Não serão aceitos documentos ilegíveis, com rasura, proveniente de arquivo
corrompido ou enviados fora do prazo, via postal, via e-mail e(ou) via requerimento
administrativo.
18.2.6 O candidato que declarou ter exercido a função de jurado, e que enviou a
documentação comprobatória, terá sua condição confirmada nas inscrições homologadas,
na data estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital.
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19 DOS RECURSOS

19.1 Será de dois dias úteis, contados a partir do 1º dia útil subsequente à data da
divulgação ou do fato que lhe deu origem, o prazo de interposição de recurso contra o
resultado preliminar das inscrições homologadas (ampla concorrência, pessoa com
deficiência, negros e hipossuficientes), o resultado preliminar de solicitação de atendimento
especial e o resultado preliminar de solicitação de isenção do valor de inscrição.

19.2 Será de cinco dias úteis, contados a partir do 1º dia útil subsequente à data da
divulgação ou do fato que lhe deu origem, o prazo de interposição de recurso contra o
gabarito preliminar da prova objetiva, o padrão preliminar de resposta da prova discursiva,
o resultado preliminar da prova objetiva, o resultado preliminar da prova discursiva, o
resultado preliminar da avaliação biopsicossocial e o resultado preliminar do procedimento
de heteroidentificação.

19.3 Para interpor recurso contra o gabarito preliminar da prova objetiva, e demais
resultados preliminares, exceto resultado preliminar de solicitação de isenção do valor de
inscrição, o candidato deverá utilizar o Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso,
disponível no endereço eletrônico concursos.quadrix.org.br, no horário das 10 horas do
primeiro dia às 18 horas do último dia, ininterruptamente, e seguir as instruções ali
contidas.

19.4 Para interpor recurso contra o resultado preliminar de solicitação de isenção do valor
de inscrição o candidato deverá utilizar o Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso,
disponível no endereço eletrônico isencao.quadrix.org.br, no horário das 10 horas do
primeiro dia às 18 horas do último dia, ininterruptamente, e seguir as instruções ali
contidas.

19.5 O INSTITUTO QUADRIX não arcará com prejuízos advindos de problemas de ordem
técnica dos computadores, de falhas de comunicação, de congestionamento das linhas de
comunicação e de outros fatores, de responsabilidade do candidato, que impossibilitem a
interposição de recurso.

19.6 Não será aceito recurso fora do prazo estabelecido nos subitens 19.1 e 19.2 deste
edital, ou por outra via ou meio que não seja o estabelecido nos subitens 19.3 e 19.4 deste
edital.

19.7 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recursos
inconsistentes e(ou) fora das especificações estabelecidas neste edital e em outros editais
relativos a este concurso público serão indeferidos.

19.8 O recurso não poderá conter, em outro local que não o apropriado, qualquer palavra ou
marca que identifique seu autor, sob pena de ser preliminarmente indeferido.

19.9 No período de interposição de recurso, não haverá possibilidade de envio de arquivo
anexo, imagem, documentação pendente ou complementação de documentação. O
candidato deverá observar os procedimentos disciplinados no respectivo resultado
preliminar.

19.10 Recursos referentes ao gabarito preliminar da prova objetiva deverão ser elaborados
de forma individualizada, ou seja, deve-se elaborar um recurso para cada item.

19.10.1 O deferimento de recurso contra o gabarito preliminar de item integrante da prova
objetiva gera duas situações distintas: a anulação do item ou a alteração de seu gabarito. A
anulação de item se dá quando o seu julgamento resta impossibilitado, o que ocorre nas
seguintes situações, entre outras: o assunto abordado no item foge ao escopo dos objetos de
avaliação estabelecidos em edital; há possibilidade de dupla interpretação; há erro de
digitação que prejudica o julgamento do item; há contradição entre duas referências
bibliográficas válidas que prejudica o julgamento do item. Já a alteração de gabarito pode
decorrer de erro material na divulgação ou de apresentação de argumentação consistente
que leve a banca examinadora a reconsiderar a resposta originalmente proposta para o item.
19.10.2 Em atendimento ao disposto no art. 59 da Lei Distrital nº 4.949/2012, se do exame
de recursos resultar anulação de item integrante de uma área de conhecimento da prova
objetiva, haverá ajuste proporcional ao sistema de pontuação, conforme cálculos
estabelecidos nos subitens 14.5.3 e 14.5.4 deste edital.
19.10.3 Se houver alteração, por força de impugnações, de gabarito preliminar de item
integrante da prova objetiva, essa alteração valerá para todos os candidatos,
independentemente de terem recorrido.
19.10.4 Após o julgamento dos recursos interpostos contra o gabarito preliminar da prova
objetiva, serão divulgados o gabarito definitivo e o resultado preliminar da prova objetiva.
19.11 Quando o recurso se referir ao padrão preliminar de resposta da prova discursiva, será
permita a interposição de um recurso.
19.11.1 Se houver alteração, por força de impugnação, do padrão preliminar de resposta da
prova discursiva, essa alteração valerá para todos os candidatos, independentemente de
terem recorrido.
19.11.2 Após o julgamento dos recursos interpostos contra o padrão preliminar de resposta
da prova discursiva, serão divulgados o padrão definitivo de resposta e o resultado
preliminar da prova discursiva.
19.12 Recursos referentes ao resultado preliminar da prova discursiva deverão ser
elaborados de forma individualizada, ou seja, deve-se elaborar até dois recursos, um para
cada critério de avaliação (aspectos formais e linguísticos / aspectos técnicos).
19.12.1 No recurso contra o resultado preliminar da prova discursiva, é vedado ao
candidato novamente impugnar o padrão de resposta, estando limitado à possibilidade de
impugnar a correção de sua folha de texto definitivo de acordo com o padrão definitivo de
resposta.
19.13 Quando o recurso se referir ao resultado preliminar das inscrições homologadas, dos
atendimentos especiais, da isenção do valor de inscrição, da prova objetiva, do
procedimento de heteroidentificação e da avaliação biopsicossocial, será permita a
interposição de um recurso correspondente a cada fase.

19.13.1 No recurso contra o resultado preliminar da prova objetiva, é vedado ao
candidato novamente impugnar o gabarito, estando limitado à possibilidade de
impugnar a correção de sua folha de respostas de acordo com o gabarito definitivo.

19.14 Caso haja procedência de recurso interposto dentro das especificações, isso
poderá, eventualmente, alterar a classificação inicial obtida pelo candidato para uma
classificação superior ou inferior ou, ainda, poderá acarretar a desclassificação do
candidato que não obtiver nota mínima exigida para aprovação.

19.15 Todos os recursos serão julgados e as justificativas das alterações de gabarito
ou de resultados serão divulgadas no endereço eletrônico www.quadrix.org.br,
quando da divulgação do gabarito definitivo/resultado definitivo, não sendo possível
o conhecimento do resultado via telefone ou via e-mail.

19.15.1 Não serão encaminhadas respostas individuais aos candidatos.

19.15.2 A decisão do “deferimento” ou “indeferimento” de recurso será divulgada no
endereço eletrônico www.quadrix.org.br.

19.16 A interposição de recurso não obsta o regular andamento do cronograma do
concurso público.

19.17 Em nenhuma hipótese, será aceito recurso fora de prazo, pedido de revisão de
recurso, tampouco haverá recurso de recurso.

19.18 Somente serão considerados os recursos interpostos para a fase a que se
referem e no prazo estipulado, não sendo aceitos, portanto, recursos interpostos em
prazo destinado e evento diverso daquele em andamento.

19.19 A banca examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana
em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais.

19.20 O candidato que não interpuser recurso nos prazos mencionados neste edital
será responsável pelas consequências advindas de sua omissão.

19.21 Após a conclusão do recurso, no Sistema Eletrônico de Interposição de
Recurso, e seu respectivo registro, não serão permitidas, em hipótese alguma, a
troca, a alteração ou a edição.

19.22 É de responsabilidade exclusiva do candidato conferir a argumentação do seu
recurso antes de registrá-lo. Recursos interpostos em desacordo com as
especificações serão preliminarmente indeferidos.
19.23 A inobservância do disposto no item 19 deste edital acarretará a perda do
direito à interposição de recurso.
20 DA NOMEAÇÃO PARA POSSE
20.1 A nomeação do candidato ficará condicionada à classificação em todas as
etapas e avaliações do concurso público.
20.2 Em cumprimento ao disposto no art. 10, inciso II, da Lei nº 4.949/2012, as
nomeações relativas ao concurso público de que trata este edital obedecerão aos
seguintes prazos, que poderão ser modificados, a qualquer tempo, para adaptar-se às
condições econômicas e financeiras da Administração, contados da homologação do
resultado final do certame:
1. no mínimo 10% das vagas previstas neste edital serão preenchidas em até 12
meses;
2. o restante das vagas previstas neste edital será preenchido durante a validade do
concurso público.
20.3 O candidato nomeado poderá solicitar o seu reposicionamento para o final da
lista de classificação, no prazo de 5 (cinco) dias contados da publicação do ato de
sua nomeação conforme § 2º do art. 13, da Lei Complementar nº 840/2011, sem que
caiba à SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E
ADMINISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL (SEPLAD) qualquer obrigatoriedade
de reaproveitamento do candidato até o término da validade do concurso público.
20.4 A nomeação para posse será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal,
sendo de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento dos editais de
convocação que serão publicados.
20.5 A posse será dada no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, contados da
publicação do ato de nomeação. O exercício do servidor empossado ocorrerá no
prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da posse.
20.5.1 A contagem dos prazos é feita excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o
do vencimento (inciso I, art. 280 da Lei Complementar nº 840/2011).
20.5.2 As informações dispostas neste Edital estão de acordo com o Regime Jurídico
dos Servidores Públicos Civis do Distrito Federal, das Autarquias e das Fundações
Públicas Distritais - Lei Complementar nº 840/2011.
20.6 O candidato que deixar de comparecer no prazo fixado no edital de nomeação
será considerado como desistente.
20.7 O não atendimento aos requisitos básicos exigidos ou a inobservância a
quaisquer normas e determinações referentes ao concurso público implicará, em
caráter irrecorrível, a eliminação sumária do candidato, independentemente dos
resultados obtidos no concurso público.
20.8 A aprovação e a classificação de candidatos em número excedente ao número
de vagas estabelecidas neste Edital não garantem ao candidato o direito à nomeação,
limitada ao prazo de validade do presente concurso público e observada
rigorosamente a ordem de classificação dos candidatos.
21 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
21.1 A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas para o concurso
público contidas nos comunicados, neste edital e em outros a serem publicados.
21.1.1 Nenhum candidato poderá alegar o desconhecimento do presente edital, ou de
qualquer outra norma e comunicado posteriormente divulgado, vinculados ao
concurso público.
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21.2 No local de realização das fases do concurso público serão observadas as condições
sanitárias de segurança, como higienização e ventilação natural dos ambientes com a
abertura de janelas e portas, quando possível.
21.2.1 Por ocasião da realização das fases do concurso público, o candidato deverá
observar as medidas de proteção de acordo com as diretrizes da legislação vigente
aplicável.
21.3 No momento da inscrição, o candidato deverá assinalar a concordância com os termos
que constam neste edital, bem como declarar que aceita que os seus dados pessoais,
sensíveis ou não, sejam tratados e processados de forma a possibilitar a efetiva execução
do concurso público, com a aplicação dos critérios de avaliação e seleção, autorizando
expressamente a divulgação de seus nomes, números de inscrição e notas, em observância
aos princípios da publicidade e da transparência que regem a Administração Pública, e para
o fiel cumprimento da publicidade dos atos atinentes ao concurso público, respeitados os
termos da Lei nº 13.709/2018 e Decreto nº 49.265/2020. Tais informações poderão,
eventualmente, ser encontradas na Internet, por meio de mecanismos de busca.
21.3.1 Nos termos do art. 5º, inciso VI, da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), referente a este
concurso público, entende-se como “controladora” o INSTITUTO QUADRIX.
21.3.2 Os dados pessoais tratados refletem as informações declaradas pelos titulares no
momento da inscrição e(ou) coletadas ao longo do processo e podem incluir: nome
completo, data de nascimento, gênero, endereço residencial, nacionalidade, endereço
eletrônico, telefones fixo e móvel, dados referentes à documentação que permitam a
identificação, como RG e CPF, formação acadêmica, entre outros.
21.3.3 Dados pessoais sensíveis, como: raça, cor, etnia e informações sobre pessoas com
deficiência podem ser coletados para atender aspectos regulatórios, como a legislação de
cotas.
21.3.4 O candidato autoriza, expressamente, que a “controladora” utilize os dados pessoais,
sensíveis ou não, para as seguintes finalidades: permitir que a “controladora” identifique e
entre em contato com o candidato, em razão do concurso público; para procedimentos de
inscrição e posterior posse no concurso público; para cumprimento, pela “controladora”, de
obrigações impostas por órgãos de fiscalização; quando necessário para atender aos
interesses legítimos da “controladora” ou de terceiros, exceto no caso de prevalecerem
direitos e liberdades fundamentais do titular que exijam a proteção dos dados pessoais;
divulgação do resultado final deste concurso público em site da “controladora”, onde
constará: cargo/especialidade, nome, classificação, número de inscrição e nota obtida.
21.3.5 A “controladora” realiza o tratamento de dados pessoais de candidatos em
concursos públicos baseando-se nas seguintes hipóteses previstas em lei: para
procedimentos pré-contratuais; para avaliar elegibilidade e aptidão do candidato; para gerir
o cadastro do candidato no concurso público; e para gerenciar comunicação com o
candidato.
21.3.6 O candidato fica ciente de que a “controladora” deverá permanecer com os seus
dados pelo período de duração de todo o concurso público até expirar o prazo prescricional
expresso neste edital.
21.3.7 A “controladora” se responsabiliza por manter medidas de segurança técnicas e
administrativas suficientes a proteger os dados pessoais do candidato, comunicando-o, caso
aconteça qualquer incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante,
conforme o art. 48 da Lei nº 13.709/2018.
21.3.8 Fica permitido à “controladora” manter e utilizar os dados pessoais do candidato
durante todo o período de duração do certame acima mencionado até sua expiração.
21.3.9 A “controladora”, após a finalização do concurso público, compartilhará com a
SEPLAD todos os dados pessoais tratados dos aprovados para que possa realizar as
tratativas relativas à nomeação. A partir deste momento a SEPLAD passa a ser a
“controladora” dos dados pessoais dos candidatos aprovados.
21.4 O INSTITUTO QUADRIX esclarece que sua Política de Privacidade, disponível no
endereço eletrônico www.quadrix.org.br, tem como objetivo deixar claro o compromisso
em garantir a proteção, sigilo e privacidade com que os dados serão tratados, dentro dos
padrões de segurança na Internet em atendimento à Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais (LGPD), tendo a finalidade de estabelecer as regras para tratamento de dados. A
inscrição do candidato implicará a aceitação das condições dispostas na Política de
Privacidade.
21.5 Todos os candidatos concorrerão em igualdade de condições, excetuados os casos
específicos previstos na legislação vigente para o atendimento especializado para a
realização das provas.
21.6 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos,
editais e comunicados referentes a este concurso público publicados no Diário Oficial do
Distrito Federal (DODF) e(ou) divulgados na Internet, no endereço eletrônico
www.quadrix.org.br.
21.7 As informações a respeito de notas e classificações poderão ser acessadas por meio
dos editais de resultados. Não serão fornecidas informações que já constem dos editais ou
fora dos prazos previstos nesses editais.
21.8 O candidato poderá obter informações referentes ao concurso público na Central de
Atendimento ao Candidato do INSTITUTO QUADRIX por meio do telefone 0800 878
0700, das 10 horas às 16 horas, ressalvado o disposto no subitem 21.10 deste edital, por
meio do endereço eletrônico contato@quadrix.org.br ou via Internet, no endereço
eletrônico www.quadrix.org.br.
21.9 O candidato que desejar relatar ao INSTITUTO QUADRIX fatos ocorridos durante a
realização do concurso público deverá fazê-lo junto à Central de Atendimento ao Candidato
do INSTITUTO QUADRIX, enviando e-mail para o endereço eletrônico
contato@quadrix.org.br ou correspondência para a Caixa Postal 28203, CEP: 01.234-970,
São Paulo/SP.

21.10 Não serão dadas por telefone informações a respeito de datas, locais e horários de
realização das provas. O candidato deverá observar rigorosamente os editais e os
comunicados a serem divulgados na forma do subitem 21.6 deste edital.
21.10.1 Não serão fornecidos a terceiros informações e documentos pessoais de candidatos,
em atenção ao disposto no art. 31 da Lei nº 12.527/2011.
21.11 O candidato que desejar corrigir o nome fornecido durante o processo de inscrição
deverá enviar requerimento de solicitação de alteração de dados cadastrais via e-mail, para
o endereço eletrônico contato@quadrix.org.br, acompanhado de cópia dos documentos que
contenham os dados corretos e cópia da sentença homologatória de retificação do registro
civil.
21.11.1 O candidato que solicitar a alteração de nome, nos termos do subitem 21.11 deste
edital, terá o seu nome atualizado na base de dados do INSTITUTO QUADRIX para os
eventos com inscrições abertas e para os futuros eventos.
21.12 O candidato que, por ocasião da realização das provas, da avaliação biopsicossocial e
do procedimento de heteroidentificação, não apresentar o documento de identidade original,
na forma definida no subitem 16.11 deste edital, não poderá realizá-las e será
automaticamente eliminado do concurso público.
21.13 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia da realização das fases
do concurso público, documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou
furto, deverá entregar à equipe de aplicação documento (original ou cópia simples) que
ateste o registro da ocorrência em órgão policial expedido, no máximo, 90 dias antes da
data de realização da respectiva fase, ocasião em que será submetido à identificação
especial, que compreende coleta de dados e de assinaturas em formulário próprio. O
documento de registro da ocorrência em órgão policial será retido pela equipe de aplicação.
Não será aceito apenas o protocolo de registro da ocorrência em órgão policial.
21.13.1 A identificação especial será exigida, também, ao candidato cujo documento de
identificação apresente dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador.
21.14 Eventuais adiamentos ou mudanças de datas promovidos por necessidades de ajustes
no cronograma pela Administração Pública não dão direito ao candidato pleitear
ressarcimento de despesas ou devolução do valor de inscrição.
21.14.1 As despesas relativas à participação em todas as fases do concurso público, em
decorrências de eventuais adiamentos ou mudanças de datas promovidos por necessidades
de ajustes no cronograma correrão às expensas do próprio candidato.
21.15 O candidato deverá manter atualizados seus dados pessoais e seu endereço perante o
INSTITUTO QUADRIX enquanto estiver participando do concurso público, por meio de
requerimento a ser enviado à Central de Atendimento ao Candidato do INSTITUTO
QUADRIX, na forma do subitem 21.11 deste edital, e perante a SEPLAD, após a
homologação do resultado final, desde que aprovado. São de exclusiva responsabilidade do
candidato os prejuízos advindos da não atualização de seus dados pessoais e de seu
endereço.
21.16 As despesas relativas à participação em todas as fases do concurso público e à
apresentação para os exames da avaliação biopsicossocial dos candidatos que se declararem
com deficiência e para os exames pré-admissionais correrão às expensas do próprio
candidato.
21.17 O INSTITUTO QUADRIX e a SEPLAD não se responsabilizam por quaisquer
cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes a este concurso público no que
tange os objetos de avaliação.
21.18 Acarretarão a eliminação sumária do candidato, sem prejuízo das sanções penais
cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas estipuladas neste edital.
21.19 Não será fornecido ao candidato nenhum documento comprobatório de aprovação
e(ou) classificação no concurso público, valendo para este fim a homologação do resultado
final no Diário Oficial do Distrito Federal (DODF).
21.20 As alterações de legislação com entrada em vigor até a data de publicação deste edital
serão objeto de avaliação, ainda que não contempladas nos objetos de avaliação constantes
do Anexo III deste edital.
21.21 A legislação e julgados com entrada em vigor após a publicação deste edital, bem
como as alterações em dispositivos legais e normativos a ele posteriores não serão objeto de
avaliação.
21.21.1 As jurisprudências pacificadas dos tribunais superiores poderão ser consideradas
para fins de elaboração de itens, desde que publicadas até a data de publicação deste edital.
21.22 Todo e qualquer questionamento judicial e extrajudicial relativo ao certame ficará a
cargo do INSTITUTO QUADRIX, mesmo após a homologação do resultado final.
21.23 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste edital só poderão ser feitas por meio de
outro edital.
21.24 Os casos omissos serão resolvidos pelo INSTITUTO QUADRIX e pela SEPLAD.
NEY FERRAZ JÚNIORSecretário de Estado de Planejamento, Orçamento e Administração

do Distrito Federal
 

ANEXO I – CRONOGRAMA

Item Atividade Datas/Períodos*

1 Divulgação do Edital Normativo 02/12/2022

2 Período para impugnação do edital 05 a 09/12/2022

3 Divulgação das respostas às impugnações e retificação de edital, se houver 20/12/2022
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4

Período de solicitação de isenção do valor de inscrição

22 a 28/12/2022
Das 10 horas do

primeiro dia às 18
horas do último diaPeríodo para envio (recebimento via upload) de documentação

comprobatória (solicitação de isenção do valor de inscrição)

5
Divulgação do resultado preliminar da solicitação de isenção do valor de

inscrição
04/01/2023

6
Período de interposição de recurso contra o resultado preliminar da

solicitação de isenção do valor de inscrição

05 e 06/01/2023
Das 10 horas do

primeiro dia às 18
horas do último dia

7
Divulgação de respostas de recursos e do resultado definitivo da

solicitação de isenção do valor de inscrição
12/01/2023

8

Período de solicitação de inscrição

13/01 a 08/02/2023
Das 10 horas do

primeiro dia às 18
horas do último dia

Período de solicitação de atendimento especial e das inscrições para
concorrer às vagas reservadas destinadas às pessoas com deficiência, aos

negros e aos hipossuficientes

9

Período para envio (recebimento via upload) de documentação
comprobatória (solicitação de atendimento especial e inscrições para

concorrer às vagas reservadas destinadas às pessoas com deficiência, e
aos hipossuficientes)

13/01 a 09/02/2023
Das 10 horas do

primeiro dia às 18
horas do último dia

10 Último dia para pagamento do valor de inscrição 09/02/2023

11
Divulgação do resultado preliminar das inscrições homologadas (ampla
concorrência, pessoas com deficiência, negros e hipossuficientes) e da

solicitação de atendimento especial
15/02/2023

12
Período para interposição de recurso contra o resultado preliminar das
inscrições homologadas (ampla concorrência, pessoas com deficiência,

negros e hipossuficientes) e da solicitação de atendimento especial

16 a 17/02/2023
Das 10 horas do

primeiro dia às 18
horas do último dia

13
Divulgação das respostas de recursos e do resultado definitivo das

inscrições homologadas (ampla concorrência, pessoas com deficiência,
negros e hipossuficientes) e da solicitação de atendimento especial

22/02/2023

14 Divulgação dos locais e horários das provas objetiva discursiva 06/03/2023

15
Aplicação das provas objetiva e discursiva

Turno da tarde: Todas as especialidades
12/03/2023

16
Divulgação do gabarito preliminar da prova objetiva e do padrão

preliminar de resposta da prova discursiva
13/03/2023

17
Período de interposição de recurso contra o gabarito preliminar da prova

objetiva e contra o padrão preliminar de resposta da prova discursiva

14 a 20/03/2023
Das 10 horas do

primeiro dia às 18
horas do último dia

18
Divulgação das respostas de recursos, do gabarito definitivo da prova

objetiva e do resultado preliminar da prova objetiva
04/04/2023

19
Período de interposição de recurso contra o resultado preliminar da

prova objetiva

05 a 12/04/2023
Das 10 horas do

primeiro dia às 18
horas do último dia

20
Divulgação das respostas de recursos, do resultado definitivo da prova

objetiva e da convocação para correção da prova discursiva
17/04/2023

21
Divulgação do padrão definitivo de resposta da prova discursiva e do

resultado preliminar da prova discursiva
19/04/2023

22
Período de interposição de recurso contra o resultado preliminar da prova

discursiva

20 a 27/04/2023
Das 10 horas do

primeiro dia às 18
horas do último dia

23
Divulgação das respostas de recursos e do resultado definitivo da prova

discursiva
05/05/2023

24

Divulgação da convocação para a avaliação biopssicossocial para
candidatos que concorrem às vagas destinadas às pessoas com deficiência

e para o procedimento de heteroidentificação para candidatos que
concorrem às vagas destinadas aos negros

09/05/2023

25
Período para a realização da avaliação biopssicossocial e do

procedimento de heteroidentificação
10 a 14/05/2023

26
Divulgação do resultado preliminar da avaliação biopssicossocial e do

procedimento de heteroidentificação
15/05/2023

27
Período para a interposição de recurso contra o resultado preliminar da
avaliação biopssicossocial e do procedimento de heteroidentificação

16 a 17/05/2023
Das 10 horas do

primeiro dia às 18
horas do último dia

28
Divulgação das respostas de recursos e do resultado definitivo da

avaliação biopssicossocial e do procedimento de heteroidentificação e do
resultado preliminar do concurso público

19/05/2023

29
Período para a interposição de recurso contra o resultado preliminar do

concurso público

22 a 26/05/2023
Das 10 horas do

primeiro dia às 18
horas do último dia

30 Divulgação do resultado final e homologação do concurso público 30/05/2023

 
* As datas e os períodos estabelecidos no cronograma são passíveis de alteração, conforme
necessidade e conveniência da SEPLAD e do INSTITUTO QUADRIX. Caso haja
alteração, esta será previamente comunicada por meio de edital ou de comunicado.
 

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES E REQUISITOS ESPECÍFICOS
DO CARGO E DAS ESPECIALIDADES

1 DAS ATRIBUIÇÕES GERAIS E SUMÁRIAS DO CARGO ANALISTA
PREVIDENCIÁRIO
1.1 ATRIBUIÇÕES GERAIS: formular, planejar, coordenar, supervisionar e avaliar
atividades relacionadas às atividades previdenciárias, no âmbito do IPREV/DF; executar
outras atividades de mesma natureza e nível de complexidade determinadas em legislação
específica, observadas as peculiaridades da especialidade do cargo; atuar na análise e
instrução de processos; utilizar e alimentar sistemas informatizados.
1.2 ATRIBUIÇÕES SUMÁRIAS: planejar, coordenar, supervisionar, avaliar e executar
atividades de nível superior específicas, que demandem conhecimentos próprios do
cargo/especialidade ou atividades de mesma natureza e nível de complexidade e que
envolvam conteúdos relativos ou de interesse da área de atuação e inerentes ao órgão,
observadas as peculiaridades da especialidade do cargo, determinadas em legislação;
atividades administrativas pertinentes à concessão, revisão, manutenção e controle de
benefícios previdenciários no âmbito do Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito
Federal - IPREV/DF; analisar indicadores dos mercados financeiros nacionais e
internacionais, cálculos de rentabilidade e riscos da carteira de investimentos, sistema de
controle de investimentos e atividades de caráter atuarial no âmbito do IPREV/DF; realizar
estudos e pesquisas sobre temas e assuntos pertinentes à atividade do órgão; elaborar
análise e instrução de processos, projetos, programas, relatórios, despachos, pareceres,
laudos técnicos, projetos, notas técnicas; observar as normas de higiene e segurança do
trabalho; participar de programas de desenvolvimento que envolvam conteúdos relativos à
área de atuação ou neles atuar; zelar pela guarda, conservação e manutenção de materiais e
equipamentos; prestar assessoramento técnico às unidades do órgão, em assuntos
específicos do cargo/especialidade.
2 DOS REQUISITOS E ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICOS DAS ESPECIALIDADE
2.1 CARGO 400: ANALISTA PREVIDENCIÁRIO – ESPECIALISTA EM ATUÁRIA
2.1.1 REQUISITOS ESPECÍFICOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de
curso de graduação em Ciências Atuariais, fornecido por instituição de ensino superior
reconhecida pelo Ministério da Educação, e o devido registro no respectivo órgão de classe
(IBA e/ou TEM).
2.1.2 ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS: coordenar as atividades de caráter atuarial no âmbito
do IPREV/DF; planejar, gerir supervisionar, coordenar, acompanhar, controlar e avaliar, as
atividades atinentes à Unidade de Atuária; elaborar o plano de trabalho atuarial anual, com
estudos de tendências e cenários; elaborar projetos e atividades a serem desenvolvidos pela
Unidade de Atuária; representar a Unidade de Atuária em reuniões internas e externas;
subsidiar e auxiliar o Presidente nos assuntos de competência da área atuarial; realizar a
elaboração de cálculos e estudos atuariais para apuração do passivo previdenciário dos
planos previdenciários; propor as atividades relacionadas à avaliação atuarial junto às
empresas prestadoras de serviços, nos termos da Legislação vigente; fornecer informações
tecnicamente, sobre impactos ao Regime Próprio de Previdência dos Servidores e ao
Governo do Distrito Federal; propor premissas e hipóteses a serem adotadas nos fundos
administrados pelo IPREV/DF; manter em segurança a base de dados utilizadas nas
avaliações atuariais; promover a análise crítica da base de dados atuariais;

PÁGINA 91 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 223, SEXTA-FEIRA, 02 DE DEZEMBRO DE 2022

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



elaborar documentos pertinentes aos aspectos atuariais da base de dados cadastrais e de
impactos previdenciários; orientar na definição da meta atuarial a ser utilizada na
Política de Investimentos; receber e transmitir os demonstrativos e relatórios das
avaliações e reavaliações atuariais obrigatórias; auxiliar a Diretoria de Previdência, na
construção, consolidação e manutenção do banco de dados relacionado aos
beneficiários e dependentes dos plano de Previdência administrados pelo IPREV/DF;
auxiliar a Diretoria de Previdência na criação das regras e ferramentas que fazem uso de
informações atuariais utilizadas na concessão de benefícios; receber e transmitir os
aspectos atuariais advindos dos órgãos de supervisão e fiscalização do RPPS; propor e
orientar análises dos impactos da compensação previdenciária entre o Regime Próprio
de Previdência Social RPPS/DF, o Regime Geral de Previdência Social RGPS e outros
regimes previdenciários; promover a informação, a qualificação e o treinamento voltado
a explicitar as questões atuariais e do cálculo atuarial anual; acompanhar a emissão
anual do Demonstrativo de Resultado da Avaliação Atuarial – DRAA; auxiliar na
elaboração da especificação, validação e acompanhamento das informações referentes
aos simuladores de benefícios dos planos previdenciários; promover a elaboração de
estudos atuariais para a alteração e implementação de planos previdenciários e absorção
de novos servidores; auxiliar no esclarecimento de questões técnicas debatidas em
processos judiciais relativos aos planos previdenciários; analisar os normativos internos
e externos que tratam de aspectos atuariais; fornecer apoio à elaboração, normatização,
adequação e alteração de planos previdenciários; prestar informações e orientar a área
de atendimento ao servidor em assuntos atuariais e previdenciários; auxiliar no
desenvolvimento, estruturação de sistemas; subsidiar a manutenção das regras e
atividades relacionadas às ferramentas de alocação de ativos e passivos no âmbito
interno ou em relação a eventuais empresas prestadoras de serviços contratadas para a
realização desse serviço; auxiliar na definição da política de investimentos do instituto;
promover estudos atuariais relacionados à análise do risco de liquidez dos planos de
benefícios; fornecer insumos para a programação orçamentária do instituto; fornecer
informações atuariais necessárias à elaboração das demonstrações contábeis; realizar
pesquisa de mercado e estudos específicos para promover à adoção das melhores
práticas atuariais nos planos previdenciários; adequar os normativos legais com a gestão
atuarial; manter o arcabouço legislativo do RPPS sempre atualizado.
2.2 CARGO 401: ANALISTA PREVIDENCIÁRIO – ESPECIALISTA EM
INVESTIMENTOS
2.2.1 REQUISITOS ESPECÍFICOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de
curso de graduação em Administração, Ciências Econômicas, Ciências Contábeis,
Comércio Exterior ou Matemática, fornecido por instituição de ensino superior
reconhecida pelo Ministério da Educação, Certificação Profissional ANBIMA - CPA-10
e registro no Sistema de Registro Profissional ou Conselho de Classe Profissional,
quando exigido.
2.2.2 ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS: acompanhar e analisar indicadores dos mercados
financeiros nacionais e internacionais; pesquisar as características de novos ativos e
negócios com potencial para compor a carteira de investimento; realizar o apreçamento
de ativos financeiros, como títulos públicos e privados; elaborar cálculos sobre a
rentabilidade e riscos da carteira de investimentos; operacionalizar o sistema de
controle de investimentos; desenvolver análises sobre títulos e valores mobiliários e
identificar oportunidades; realizar o controle dos riscos da carteira de investimentos;
elaborar ordens de investimento e desinvestimento em fundos de investimento e títulos
públicos e privados; planejar, coordenar e executar atividades relativas ao processo de
credenciamento dos gestores, distribuidores e administradores dos fundos de
investimentos; elaborar relatórios, apresentações e informativos sobre economia,
finanças e a carteira de investimentos; elaborar proposta da Política Anual de
Investimentos; elaborar relatórios e estatísticas destinados aos órgãos colegiados e de
caráter periódico e obrigatório ao órgão regulador; elaborar os demonstrativos e
apresentações para subsidiar reuniões do Comitê de Investimentos e Riscos.
2.3 CARGO 402: ANALISTA PREVIDENCIÁRIO – ESPECIALISTA EM
PREVIDENCIÁRIO
2.3.1 REQUISITOS ESPECÍFICOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de
curso de graduação em qualquer área de formação, fornecido por instituição de ensino
superior reconhecida pelo Ministério da Educação, e registro no Sistema de Registro
Profissional ou Conselho de Classe Profissional, quando exigido.
2.3.2 ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS: formular, planejar, coordenar, supervisionar,
executar e avaliar atividades relacionadas a atendimento ao público, concessão, revisão,
manutenção e controle de benefícios previdenciários no âmbito do Instituto de
Previdência dos Servidores do Distrito Federal - IPREV/DF; analisar e processar os
pedidos de compensação previdenciária; analisar e deliberar sobre a contagem de tempo
de serviço e contribuição e emissão de certidão de tempo de serviço e contribuição;
exercer atividades internas e externas de suporte técnico e operacional relacionadas à
gestão de benefícios previdenciários, recursos humanos, administração de bens de
consumo e permanente, informática, contabilidade, administração patrimonial, financeira
e orçamentária, bem como outras atividades relacionadas com a autarquia; desempenhar
atividades técnico- operacionais voltadas à melhoria de processos, métodos de trabalho,
produtos, sistemas e serviços; executar ações preventivas e corretivas com base em
indicadores de desempenho e resultados; utilizar ferramentas de controle de qualidade;
elaborar notas técnicas, explicativas, relatórios periódicos, estudos e pesquisas sobre
temas e assuntos pertinentes à atividade em execução; fornecer dados e informações de
suas atividades; zelar pelo cumprimento de normas de higiene e segurança do trabalho;
zelar pela guarda, conservação e manutenção de materiais e equipamentos; utilizar
tecnologias, normas e legislações apropriadas à execução de suas atividades; desenvolver

atividades de implementação, monitoramento e controle de governança e gestão em
tecnologia de informação e comunicação; atuar com responsabilidade social e ambiental;
participar de programas de treinamento e desenvolvimento que envolvam conteúdos
relativos à área de atuação ou neles atuar; agir com ética, observando os códigos de ética da
Administração Pública ou área de formação, quando houver; executar outras atividades
referentes à especialidade ou competências da unidade de lotação.

 
ANEXO III – OBJETOS DE AVALIAÇÃO

Toda a legislação e a jurisprudência deverão ser consideradas com as alterações e
atualizações vigentes até a data da publicação deste edital, ainda que não expressas no
conteúdo programático. Legislação e julgados com entrada em vigor após a publicação
deste edital, bem como as alterações em dispositivos legais e normativos a ele posteriores
não serão objeto de avaliação.
1 CONHECIMENTOS BÁSICOS
1.1 LÍNGUA PORTUGUESA: 1 Compreensão e interpretação de textos de gêneros
variados. 2 Reconhecimento de tipos e gêneros textuais. 3 Ortografia oficial. 4 Mecanismos
de coesão textual. 4.1 Emprego de elementos de referenciação, substituição e repetição, de
conectores e de outros elementos de sequenciação textual. 4.2 Emprego de tempos e modos
verbais. 5 Estrutura morfossintática do período. 5.1 Emprego das classes de palavras. 5.2
Relações de coordenação entre orações e entre termos da oração. 5.3 Relações de
subordinação entre orações e entre termos da oração. 5.4 Emprego dos sinais de pontuação.
5.5 Concordância verbal e nominal. 5.6 Regência verbal e nominal. 5.7 Emprego do sinal
indicativo de crase. 5.8 Colocação dos pronomes átonos. 6 Reescrita de frases e parágrafos
do texto. 6.1 Significação das palavras. 6.2 Substituição de palavras ou de trechos de texto.
6.3 Reorganização da estrutura de orações e de períodos do texto. 6.4 Reescrita de textos de
diferentes gêneros e níveis de formalidade. 7 Adequação da linguagem ao tipo de
documento. 7.1 Adequação do formato do texto ao gênero.
1.2 ATUALIDADES: 1 Domínio de tópicos atuais e relevantes de diversas áreas, tais como
desenvolvimento sustentável, ecologia, tecnologia, energia, política, economia, sociedade,
práticas de cidadania, educação, defesa dos direitos do consumidor, artes e literatura, com
suas vinculações históricas. 2 Atualidades e contextos históricos, geográficos, sociais,
políticos, econômicos e culturais referentes ao Distrito Federal. 2.1 Realidade étnica, social,
histórica, geográfica, cultural, política e econômica do Distrito Federal e da Região
Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno (RIDE).
1.3 NOÇÕES DE INFORMÁTICA E DO SISTEMA ELETRÔNICO DE INFORMAÇÕES
- SEI: 1 Noções de internet, intranet e redes de computadores. 2 Noções do Sistema SEI:
conceitos básicos dos modos de utilização de tecnologias, ferramentas, aplicativos e
procedimentos de informática. 3 Conceitos básicos dos modos de utilização de aplicativos
para edição de textos, planilhas e apresentações utilizando-se a suíte de produtividade
Microsoft Office 2010 ou superior. 4 Conceitos e modos de utilização de sistemas
operacionais Windows 7 e 10. 5 Noções básicas de ferramentas e aplicativos de navegação
(Google Chrome, Mozilla Firefox, Internet Explorer e Edge) e correio eletrônico (Notes
SmartCloud e Verse). 6 Noções de computação na nuvem (cloud computing). 7 Conceitos
de organização e de gerenciamento de informações, arquivos, pastas e programas em
ambientes compartilhados. 8 Noções básicas de segurança da informação e proteção de
sistemas informatizados. 9 Decreto Distrital nº 36.756/2015 e suas alterações (Sistema
Eletrônico de Informações – SEI).
1.4 NOÇÕES DE MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO: 1 Operações, propriedades
e aplicações (soma, subtração, multiplicação, divisão, potenciação e radiciação). 2
Princípios de contagem e probabilidade. 3 Arranjos e permutações. 4 Combinações. 5
Conjuntos numéricos (números naturais, inteiros, racionais e reais) e operações com
conjuntos. 6 Razões e proporções (grandezas diretamente proporcionais, grandezas
inversamente proporcionais, porcentagem, regras de três simples e compostas). 7 Equações
e inequações. 8 Sistemas de medidas. 9 Volumes. 10 Noções de geometria. 11
Compreensão de estruturas lógicas. 12 Lógica de argumentação (analogias, inferências,
deduções e conclusões). 13 Diagramas lógicos.
1.5 LEGISLAÇÃO: 1 Lei Orgânica do Distrito Federal (Título I – Dos Fundamentos da
Organização dos Poderes e do Distrito Federal. Título II – Da Organização do Distrito
Federal. Título III – Da Organização dos Poderes. Título VI – Da Ordem Social e do meio
ambiente.) 2 Lei Complementar nº 840/2011 e suas alterações (Título I – Das Disposições
Preliminares. Título II – Dos Cargos Públicos e das Funções de Confiança. Título V – Dos
Deveres. Título VI – Do Regime Disciplinar. Título VII – Dos Processos de Apuração de
Infração Disciplinar.). 3. Decreto Distrital nº 37.297/2016 (Código de Ética dos Servidores
e Empregados Públicos Civis do Poder Executivo). 4 Lei nº 10.741/2003 (dispõe sobre o
Estatuto do Idoso e da outras providências. Título I - Disposições Preliminares. Título II -
Dos Direitos Fundamentais). 5 Lei Complementar nº 769/2008 e suas alterações. 6 Portaria
MTP nº 1.467/2022.
2 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
2.1 CARGO 400: ANALISTA PREVIDENCIÁRIO – ESPECIALISTA EM ATUÁRIA: 1
Atuária aplicada à Previdência Complementar. 1.1 Rendas financeiras e rendas atuariais,
funções de sobrevivência e tábua de mortalidade, função de sobrevivência e tempo de vida
futuro de um recém-nascido, tempo até a morte de uma pessoa de idade conhecida, força
de mortalidade, tábua de mortalidade, relação entre a tábua de mortalidade e a função de
sobrevivência, esperança de vida, leis de mortalidade, métodos para fracionar idades,
tábuas selecionadas, anuidades (discreta, contínua e variável), cálculo de prêmio único,
fracionado, puro e comercial, planos pagáveis por sobrevivência, morte e invalidez,
cálculos das provisões (métodos prospectivo, retrospectivo e recorrência), funções de
múltiplas vidas (status da vida conjunta, status do último sobrevivente, funções de
contingência e anuidades reversíveis), múltiplos decrementos, tábuas com decrementos
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secundários, regimes financeiros (repartição simples, repartição de capitais de cobertura e
capitalização), riscos atuariais (riscos biométricos e riscos econômicos) e escolha das tábuas
biométricas. 1.2 Testes de adequação, improvement (agravamento), taxa de contribuição,
métodos de custo atuarial individual e coletivo, plano de benefício definido e contribuição
variável, premissas atuariais, testes de aderência, avaliação atuarial e
auditoria atuarial. 2 Matemática atuarial. 2.1 Matemática financeira, juros simples e
compostos: capitalização e desconto; taxas de juros (nominal, efetiva, equivalente e real,
sistemas de amortização, cálculo do valor presente de um fluxo; matemática atuarial,
avaliação atuarial, métodos atuariais, premissas e hipóteses atuariais, regimes financeiros -
capitalização, repartição simples e repartição de capitais de cobertura, tipos de planos -
benefício definido, contribuição definida e contribuição variável, reservas matemáticas -
conceito e tipos de reservas, fundo administrativo e fundos previdenciais, apuração de
resultado - déficit e superávit, custos atuariais: custo normal e suplementar, ativo líquido do
plano - conceito e composição, demonstração atuarial [DA], nota técnica atuarial [NTA],
base de dados: critérios para aceitação e periodicidade, aderência das premissas e hipóteses,
fluxo de caixa atuarial, saldamento de planos e migração entre planos). 3 Estatística. 3.1
Probabilidade e estatística: conceito de probabilidade e análise combinatória. 3.2
Probabilidade condicional. 3.3 Independência. 3.4 Teorema de Bayes. 3.5 Variáveis
aleatórias e suas características. 3.6 Principais distribuições: Bernoulli; binomial; binomial
negativa; Poisson; uniforme; exponencial; Gama; normal; qui-quadrado; Pareto; e
condicional. 3.7 Métodos e propriedades de estimação. 3.8 Teste de hipótese e intervalo de
confiança. 3.9 Fundamentos de atuária: ambiente geral das instituições de risco. 3.10
Instituições reguladoras e normativas. 3.11 Órgãos de classe. 3.12 Produtos para cobertura
de riscos. 3.13 Conceito e gerenciamento de risco. 3.14 Tipos de risco de entidades de
previdência: planos de benefício definido e de contribuição definida. 3.15 Tipos de risco de
aplicações financeiras: descasamento de ativos e passivos. 3.16 Constituição de reservas e
avaliação de passivos: conceito de reserva. 3.17 Distribuição de sobrevivência e tábuas de
mortalidade e de sobrevivência. 3.18 Cálculos de probabilidades envolvendo uma vida. 3.19
Funções atuariais e biométricas básicas. 3.20 Funções de sobrevivência, força de
mortalidade, tábuas de comutações e seu uso para os cálculos atuariais. 3.21 Leis de
mortalidade. 3.22 Anuidades. 3.23 Prêmios e reservas. 3.24 Valores garantidos. 3.25 Teoria
do risco coletivo em período simples e sua aplicação. 3.26 Métodos de financiamento:
definição e aplicação dos principais métodos de financiamento (regimes financeiros,
repartição simples, repartição de capitais de cobertura, capitalização, crédito unitário e
unitário projetado).
2.2 CARGO 401: ANALISTA PREVIDENCIÁRIO – ESPECIALISTA EM
INVESTIMENTOS: 1 Microeconomia. 1.1 Teoria do consumidor, demanda individual e
demanda de mercado. 1.2 Elasticidades,-preço, renda e substituição. 1.3 Teoria da firma:
função de produção; produtividade média e marginal; lei dos rendimentos decrescentes e
dos rendimentos de escala; custos de produção no curto e no longo prazo; e custos totais,
médios, marginais, fixos e variáveis. 1.4 Estruturas de mercado e maximização de lucros.
1.5 Monopólio. 1.6 Ponto de fechamento da firma no curto e no longo prazo.1.7
Elasticidade da oferta. 2 Macroeconomia. 2.1 Agregados macroeconômicos: as
identidades macroeconômicas básicas. 2.2 Balanço de pagamentos no Brasil. 2.3
Principais modelos macroeconômicos de determinação da renda: modelo clássico,
keynesiano simples e IS/LM; e oferta e demanda agregada. 2.4 Setor externo e regimes
cambiais: taxas de câmbio fixa e flutuante. 2.5 Modelos IS/LM/BP e demanda e oferta
agregada: política fiscal, monetária, cambial e comercial e seus efeitos sobre o produto, os
preços e o balanço de pagamentos. 2.6 Interação entre as políticas monetária, fiscal e
cambial. 3 Economia Brasileira. 3.1 Desenvolvimento brasileiro no pós-guerra: Plano de
metas, o milagre brasileiro; e o o segundo PND. 3.2 A crise da dívida externa na década
de 1980. 3.3 Planos heterodoxos de estabilização. 3.4 O Plano Real e a economia
brasileira pós-estabilização. 4 Sistema Financeiro Nacional. 4.1 Órgãos de regulação,
autorregulação, fiscalização e demais participantes do mercado. 4.2 Atribuições dos
órgãos de regulação e fiscalização: Conselho Monetário Nacional (CMN); Banco Central
do Brasil (BACEN); Comissão de Valores Mobiliários (CVM); Superintendência de
Seguros Privados e PREVIC (SUSEP); e Superintendência Nacional de Previdência
Complementar. 4.3 Instituições Financeiras: Bancos Múltiplos; Bancos Comerciais; e
Bancos de Investimento. 4.3.1 Outros Intermediários: sociedades corretoras de títulos e
valores mobiliários e sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários. 4.4 B3
S/A – Brasil, Bolsa e Balcão. 4.5 Investidores qualificados, investidores profissionais e
investidores não residentes. 5 Conceitos básicos de finanças. 5.1 Valor presente, valor
futuro, taxa de desconto e diagrama de fluxo de caixa; Regime de Capitalização Simples
(proporcionalidade de taxas); Regime de Capitalização Composto (equivalência de taxas);
Regime de Capitalização Contínuo; desconto bancário ou “por fora”; e taxa de juros
nominal e taxa de juros real (indexador e fórmula de Fisher). 5.2 Séries uniformes de
pagamentos (séries uniformes antecipadas e postecipadas; perpetuidade; e valor futuro, ou
montante, de uma série uniforme de pagamentos). 5.3 Sistemas de amortização: Sistema
de Amortização Constante (SAC); Tabela Price e Sistema de Amortização Americano
(SAA). 5.4 Métodos de análise de investimentos: Taxa Mínima de Atratividade; Custo de
Oportunidade; Taxa Interna de Retorno (TIR) e Taxa Interna de Retorno Modificada;
Risco de Reinvestimento; Valor Presente Líquido (VPL). 6 Instrumentos de renda fixa.
6.1 Caderneta de poupança: principais características em termos de liquidez,
rentabilidade, garantias, riscos e tributação. 6.2 Principais características de Títulos
Públicos e Privados. 6.3 Precificação de Títulos Públicos e Privados. 6.4 Preço de
Mercado: ágio e deságio. 6.5 Retorno do investimento. 6.6 Indicadores de Renda Fixa. 6.7
Índice de Mercado ANBIMA (IMA-B, IRF-M e IMA-S). 6.8 IDkA - Índice de Duração
Constante ANBIMA (segmento prefixado e segmento IPCA). 6.9 Estrutura Temporal das
Taxas de Juros. 6.10 Projeção da curva de juros prefixada. 6.11 Projeção da curva de

cupom cambial (dólar/euro). 6.12 Projeção da curva de cupom de IGP-M e IPCA. 6.13
Estrutura de Negociação do Mercado de Títulos Públicos e Privados; Leilões e Mercado
de Balcão; Negociação no Mercado Primário e Secundário. 6.14 Principais Títulos
Públicos negociados no Mercado Interno: Letras do Tesouro Nacional (LTN); Letras
Financeiras do Tesouro (LFT); e Notas do Tesouro Nacional (NTN-B; NTN-B Principal e
NTN-F). 6.15 Principais Títulos Privados negociados no Sistema Financeiro Nacional:
Certificado de Depósito Bancário (CDB); e Depósito Interfinanceiro (DI). 6.16
Debêntures e Debêntures Incentivadas (Lei nº 12.431/2011). 6.17 Securitização de
Recebíveis. 6.18 Títulos do segmento ASG. 6.19 Letra Financeira (LF). 6.20 Letras de
Câmbio (LC). 6.21 Operações compromissadas: lastros; e riscos para o investidor em
relação aos demais títulos de emissão de instituições financeiras. 6.22 Análise de Títulos
de Renda Fixa: Yield to Maturity; Current Yield; e Coupon Rate. 6.23 Relação entre
prazos dos títulos, taxas de juros, risco de crédito e formação de preços. 6.24 Duration de
Macaulay e Duration Modificada. 6.25 Fundo Garantidor de Crédito (FGC): produtos e
serviços que possuem garantia do FGC, limites de cobertura e operacionalização. 7 Renda
Variável. 7.1 Ações (tipos, classes e espécies). 7.2 Brazilian Depositary Receipts (BDRs).
7.3 Ações: acionistas minoritários; tag along; direitos de subscrição, bonificação,
desdobramento de ações e grupamentos de ações; ganho de capital na valorização das
ações; e rendimento dos acionistas (dividendos e juros sobre capital próprio). 7.4 Mercado
Primário e Mercado Secundário. 7.5 Abertura de Capital - Initial Public Offering (IPO) e
Oferta Pública de Valores Mobiliários. 7.6 Principais instituições: funções e principais
características. 7.6.1 Banco Coordenador, Agência de Rating, Agente Fiduciário, Banco
Escriturador e Mandatário, Banco Liquidante, Depositário, Custodiante, Função do
formador de mercado (Market maker) e mecanismo de estabilização de preços e
Subscrição Pública de Ações. 7.6.1.1 O papel dos principais agentes no processo de
underwritting e estrutura de uma operação de IPO. 7.6.2 Tipos de subscrição: firme;
residual (stand by), e melhores esforços (best effort). 7.6.3 Formação de preço na emissão
das ações: bookbuilding; e preço fixo ou leilão em bolsa. 8 Fundos de investimento. 8.1
Definições e aspectos gerais; fundos de investimento e fundos de investimento em cotas
de fundos de investimento. 8.2 Tipos de fundos: abertos e fechados. 8.3 Fundos
exclusivos e reservados. 8.4 Gestão discricionária e não discricionária. 8.5 Marcação a
mercado (apreçamento dos ativos). 8.6 Direitos e obrigações dos cotistas. 8.7 Vedações e
obrigações do administrador e do gestor. 8.8 Objetivo do Fundo e Política de
Investimento. 8.9 Divulgação de Informações e Resultados: divulgação de cota e
rentabilidade; balancetes e demonstrações contábeis; assembleias gerais (competência,
convocação e deliberações; composição e diversificação de carteira; informações
periódicas e comunicação com os cotistas; e informações eventuais. 8.10 Atos ou fatos
relevantes. 8.11 Diversificação da carteira do fundo e seus riscos inerentes e composição
da carteira. 8.12 Marcação a mercado. 8.13 Apreçamento dos títulos da Carteira. 8.14
Taxas de administração, taxas de performance e outras despesas que constituem encargos
dos fundos. 8.15 Influência da alavancagem nos fundos. 8.16 Riscos para os investidores.
8.17 Dinâmica de aplicação e resgate. 8.18 Resgate de cotas: pagamento; prazos; carência;
prazo de cotização (conceito e prazo de conversão de cotas na aplicação e no resgate);
taxa de ingresso e taxa de saída; fechamento dos fundos para resgates e aplicações; e
classificação dos fundos quanto à estratégia de gestão (fundos ativos e fundos passivos).
8.19 Classificação CVM: fundo de renda fixa; fundo de ações; fundo cambial; fundo
multimercado; característica das subclassificações (curto prazo, referenciado, simples,
dívida externa, crédito privado, ações – mercado de acesso e investimento no exterior,
ativos financeiros no exterior, limites por emissor e limites por modalidade de ativo
financeiro). 8.19.1 Outros tipos de fundos (regidos por regulamentação própria): Fundo de
Investimento Imobiliário (FII); Fundo de Investimento em Participações (FIP); Fundo de
Investimento em Direitos Creditórios (FIDC); e Fundo de Investimento em Índice de
Mercado (Fundos de Índice) com cotas negociáveis em bolsa de valores ou mercado de
balcão organizado. 9 Gestão de carteiras e riscos. 9.1 Estatística aplicada - medidas de
posição central: média, mediana e moda; medidas de dispersão - variância e desvio-padrão
(volatilidade); medidas de associação entre duas variáveis - covariância, coeficiente de
correlação e coeficiente de determinação (R²); distribuição normal; e intervalo de
confiança em uma distribuição normal. 9.2 Risco, retorno e mercado: mercado eficiente;
risco e retorno esperados; seleção de carteiras retorno esperado de uma carteira; retorno
esperado de uma carteira de até três ativos; ativos com (correlação nula, risco
diversificável e risco sistemático, não diversificável); taxa livre de risco e prêmio pelo
risco de mercado; a fronteira eficiente; e a escolha da carteira ótima. 9.3 Modelo de
Precificação de Ativos (CAPM): Reta do Mercado de Capitais – CML (Capital Market
Line); carteira mais atraente; reta característica(coeficiente alfa e coeficiente beta) – risco
sistemático e risco não sistemático; e Reta do Mercado de Títulos. 9.4 Alocação de
Ativos: Asset Allocation (processo e critério de diversificação de produtos de
investimento); definição de classes de ativos e correlação entre os ativos de mesma classe;
critérios de alocação de ativos e rebalanceamento das carteiras; alocação de ativos
(horizonte de tempo e perfil do investidor). 9.5 Alocação estratégica em função da
evolução do tempo do investimento. 9.6 Alocação tática em função de alterações nas
condições do mercado. 9.7 Gestão de riscos em fundos de investimento e carteiras
administradas (Prêmio pelo risco e Índice de Sharpe). 9.8 Valor em Risco de uma Carteira
– VAR (Value at Risk). 9.9 Stress Test. 9.10 Stop Loss. 9.11 Back Testing. 9.12 Tracking
Error e Erro Quadrático Médio.
2.3 CARGO 402: ANALISTA PREVIDENCIÁRIO – ESPECIALISTA EM
PREVIDENCIÁRIO: 1 Noções de Direito Constitucional. 1.1 Arts. 22, 24, 30, 37, 38, 39,
40, 42, 142, 144, 149, 167, 194, 195, 201, 202 e 249 da Constituição Federal de 1988. 1.2
Poder Constituinte. 1.3 Supremacia da Constituição e controle de constitucionalidade. 1.4
Direitos e garantias fundamentais. 1.5 A organização do Estado Brasileiro. 1.6 As
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competências constitucionais dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário. 1.7 A
defesa do Estado e das instituições. 1.8 Ordem Econômica e Financeira. 1.9 Ordem
Social. 1.10 Princípios da legalidade e da isonomia. 2 Noções de Direito
Administrativo. 2.1 Conceito, fontes e princípios. 2.2 Estado: conceito, elementos,
poderes e organização. 2.3 Governo e Administração Pública: conceitos. 2.4 Serviços
públicos: conceito, classificação, regulamentação e controle, forma, meios e requisitos,
delegação: concessão, permissão, autorização, controle e responsabilização da
Administração (controle administrativo, controle judicial, controle legislativo e
responsabilidade civil do Estado). 2.5 Regime jurídico da licitação e dos contratos. 2.6
Lei nº 8.666/1993 e Lei nº 14.133/2021. 2.7 Lei nº 10.520/2002. 3 Direito
Previdenciário. 3.1 Lei Complementar nº 769/2008, atualizada. 3.2 Lei n° 8.213/1991,
que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras
providências: Título I - Da Finalidade e dos Princípios Básicos da Previdência Social;
Título II - Do Plano de Benefícios da Previdência Social - Capítulo Único - Dos
Regimes de Previdência Social; Título III - Do Regime Geral de Previdência Social -
Capítulo I - Dos Beneficiários - Seção I - Dos Segurados - Seção II - Dos Dependentes
-Capítulo II - Das Prestações em Geral - Seção I - Das Espécies de Prestações - Seção
IV - Do Reajustamento do Valor dos Benefícios - Seção V - Dos Benefícios - Subseção
I - Da Aposentadoria por Invalidez – Subseção II – Da Aposentadoria por Idade –
Subseção III – Da Aposentadoria por Tempo de Serviço – Subseção IV – Da
Aposentadoria Especial. 3.3 Lei nº 9.717/1998, que dispõe sobre as regras gerais para a
organização e o funcionamento dos RPPS’s. 3.4 Lei n° 10.887/2004, que dispõe sobre
a aplicação de disposições da Emenda Constitucional nº 41/2003. 3.4 Emenda
Constitucional nº 41/2003. 3.5 Emenda Constitucional nº 47/2005. 3.6 Emenda
Constitucional nº 70/2012. 3.7 Emenda Constitucional nº 88/2015 e Emenda
Constitucional nº 103/2019. 3.8 Lei nº 9.796/1999, que dispõe sobre a compensação
financeiras entre o RGPS e os RPPS’s. 3.9 Lei Geral da Previdência Complementar,
Lei Complementar nº 109/2001 e Lei Complementar 932/2017. 3.10 Portaria MTP nº
1.467/2022. 4 Gestão Orçamentária e Financeira. 4.1 Constituição Federal: Título IV –
Capítulo I – Seção IX – Da Fiscalização Contábil, Financeira e Orçamentária, Título
VI - Capítulo I – Do Sistema Tributário Nacional – e Capítulo II – Das Finanças
Públicas. 4.2 Lei nº 4.320/1964. 4.3 Normas Gerais de Direito Financeiro para
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos estados, dos
municípios e do Distrito Federal. 4.4 Lei Complementar nº 101/2000, que estabelece
normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá
outras providências. 4.5 Lei n.º 10.520/2002, que institui, no âmbito da União, do
estados, do Distrito Federal e dos municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da
Constituição Federal de 1988, a modalidade de licitação denominada pregão, para
aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências. 5 Contabilidade
Pública. 5.1 Conceito, objeto e campo de aplicação. 5.2 Atribuições econômicas do
Estado: funções alocativas, distributiva e estabilizadora. 5.3 Sistemas Contábeis. 5.3.1
Subsistemas de informações orçamentária, patrimonial, de custos e compensado. 5.4
Regimes contábeis: regime de caixa, regime de competência e regime misto. 5.5
Variações patrimoniais quantitativas e qualitativas. 5.6 Plano de Contas: características
fundamentais, estrutura e função das contas. 5.7 Escrituração contábil: lançamentos de
abertura do exercício financeiro, lançamentos rotineiros durante o exercício financeiro
(arrecadação das receitas correntes e de capital, arrecadação da receita de dívida ativa,
realização das despesas correntes e de capital, restos a pagar, operações de crédito por
antecipação de receita orçamentária, inscrição de dívida ativa tributária e não
tributária, incorporação de bens por doações recebidas, incorporação de heranças
vacantes, reconhecimento da valorização de bens, baixa por cancelamento de dívidas
passivas de créditos fiscais inscritos de bens móveis e imóveis, diminuição de dívidas
por baixa da taxa cambial, registro da depreciação acumulada de bens móveis e
móveis, registro da exaustão de minas e florestas, registro da amortização de bens
intangíveis, registro de inscrição de dívidas passivas por encampação, registro da
correção monetária cambial, restituições a pagar; cauções recebidas e devolvidas,
fianças recebidas e devolvidas e consignações em folha de pagamento) e lançamentos
de encerramento do exercício financeiro. 5.8 Demonstrações contábeis: balancetes,
balanço orçamentário, balanço financeiro, balanço patrimonial, demonstração das
variações patrimoniais, demonstração do fluxo de caixa (estrutura e técnica de
elaboração). 5.9 Relatório Resumido da Execução Orçamentária e Relatório da Gestão
Fiscal: conceitos, elaboração e apuração do resultado orçamentário, financeiro e
patrimonial. 5.10 Nova visão da Contabilidade Pública: interpretação dos princípios de
Contabilidade sob a perspectiva do Setor Público (Apêndice II da Resolução CFC nº
750/1993, aprovado pela Resolução CFC nº 1.111/2007, alterada pela Resolução CFC
nº 1.367/2011). 5.11 Normas Brasileiras de Contabilidade aplicada ao Setor Público
(da NBCT 16.1 à NBCT 16.11, aprovadas por Resoluções do Conselho Federal de
Contabilidade). 5.12 Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP
(STN) - 5ª edição aprovada pela Portaria STN nº 437/2012 (Parte I - Procedimentos
Contábeis Orçamentários, Parte II - Procedimentos Contábeis Patrimoniais, Parte III -
Procedimentos Contábeis Específicos, Parte IV - Plano de Contas Aplicado ao Setor
Público e Parte V - Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público). 6 Gestão de
pessoas. 6.1 Atualidades em RH. 6.2 Business partner. 6.3 Design thinking. 6.4 RH
Ágil. 6.5 Employer branding. 6.6 People analytics. 6.7 Noções de Atendimento:
comunicabilidade; apresentação; atenção; cortesia; interesse; presteza; urbanidade;
eficiência; discrição; conduta; objetividade. 6.8 Personalidade e relacionamento. 6.9
Eficácia no comportamento interpessoal. 6.10 Órgão, servidor e opinião pública. 6.11
Fatores positivos do relacionamento. 6.12 Comportamento receptivo e defensivo,
empatia e compreensão mútua.

ANEXO IV – MODELO DE REQUERIMENTO PARA SOLICITAÇÃO

DE ISENÇÃO DO VALOR DE INSCRIÇÃO

(Candidatos amparados pela Lei nº 4.949/2012, pela Lei nº 5.818/2017, pela Lei nº
5.968/2017, pela Lei nº 6.314/2019 ou Lei nº 6.637/2020)

 

Eu,
_______________________________________________________________________________________________________,

CFP nº_________________________, RG nº_________________________, UF do
RG___, Data de nascimento____/____/_______,

venho requerer a isenção do valor de inscrição do concurso público para provimento de
vagas e formação de cadastro de reserva para o cargo de Analista Previdenciário, da carreira
Atividades Previdenciárias, do Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal –
IPREV/DF, de acordo com o item 8 deste edital.

 

Declaro que estou amparado pela seguinte legislação:

 

(....) Lei Distrital nº 4.949/2012 – Isenção total do valor de inscrição para doador de sangue
a instituições públicas de saúde (mínimo 3 doações de sangue realizadas nos últimos 12
meses anteriores ao período de inscrições deste processo seletivo.

 
(....) Lei Distrital nº 4.949/2012 - Isenção total do valor de inscrição para beneficiário de
programa social de complementação ou suplementação de renda instituído pelo GDF.
 
(....) Lei Distrital nº 5.818/2017 - Isenção total do valor de inscrição para eleitor convocado
e nomeado para servir à Justiça Eleitoral do Distrito Federal (mínimo de duas eleições
consecutivas ou não, considerado cada turno como uma eleição).
 
(....) Lei Distrital nº 5.968/2017 – Isenção parcial (50%) do valor de inscrição para
cadastrado no banco de dados como possível doador de medula óssea.
 
(....) Lei nº 6.314/2019 - Isenção total do valor de inscrição para Comissário ou Agente de
Proteção da Infância e da Juventude.
 
(....) Lei nº 6.637/2020 - Isenção total do valor de inscrição para pessoa com deficiência
comprovadamente carente, cadastrado no CadÚnico.
 
É de minha responsabilidade exclusiva o correto preenchimento desse requerimento e o
envio, no prazo regular, da documentação comprobatória em conformidade com o edital
normativo do concurso público. Estou ciente que, independentemente do local de minha
residência, irei realizar a prova no Distrito Federal. Os custos de locomoção e estadia, se for
o caso, serão de minha responsabilidade.
 
Por ser verdade, firmo o presente para que surte seus efeitos legais.
 
 

______________________, _______ de _____________ de _______.
(Cidade/UF) (Dia) (Mês) (Ano)

 
 

_______________________________________
Assinatura do candidato ou responsável legal

 
 

_______________________________________
Nome por extenso e CPF do responsável legal

 
 

ANEXO V - MODELO DE LAUDO MÉDICO PARA AVALIAÇÃO
BIOPSICOSSOCIAL

(candidatos que se declararam com deficiência)
 

Atesto, para fins de participação no concurso público para provimento de vagas e formação
de cadastro de reserva para o cargo de Analista Previdenciário, da carreira Atividades
Previdenciárias, do Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal –
IPREV/DF, que o(a) Senhor(a):
________________________________________________________________________________________________________,
portador(a) do documento de identidade nº ____________________________é
considerado(a) pessoa com deficiência à luz da legislação brasileira por apresentar a(s)
seguinte(s) condição(ões), CID-10 ou CIF:
________________________________________
que resulta(m) no comprometimento das seguintes funções/funcionalidades:
___________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
Informo, ainda, a(s) provável(is) causa(s) do comprometimento:
___________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
 

______________________, _______ de _____________ de _______.
(Cidade/UF) (Dia) (Mês) (Ano)

 
_______________________________________

Assinatura e carimbo do(a) Médico(a)
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ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA CANDIDATOS HIPOSSUFICIENTES
(candidatos que se declararam hipossuficientes)

1 DA COMPROVAÇÃO DE TER ESTUDADO O ENSINO MÉDIO EM ESCOLA
PÚBLICA OU COMO BOLSISTA INTEGRAL EM INSTITUIÇÕES PRIVADAS

1.1 Para comprovar que o candidato realizou, integralmente, o primeiro, o segundo e o
terceiro ano do ensino médio em escola pública ou em escola particular com bolsa, o
candidato deverá enviar os seguintes documentos:

a) Documento 1: cópia do diploma/certificado de conclusão do ensino médio;

b) Documento 2: cópia do histórico escolar de todas as séries do ensino médio, em que
esteja explicitado de forma clara em qual escola foi realizada o primeiro, segundo e
terceiro ano do ensino médio. Também serão aceitas declarações, emitidas pelas
secretarias das escolas, que atestem de forma clara em qual escola foi realizada o
primeiro, segundo e terceiro ano do ensino médio;

c) Documento 3 (se for bolsista integral em instituições privadas): declaração da
secretaria ou da direção da escola da rede privada atestando que o aluno recebeu bolsa
de estudo integral - caso o candidato tenha estudado em mais de uma escola da rede
privada, deverá enviar uma declaração referente a cada escola.

1.2 A simples entrega das notas referentes ao primeiro, ao segundo e ao terceiro ano
não atesta o local em que foram realizadas essas séries, portanto, o histórico escolar
exigido no subitem 1.1 deste anexo somente terá validade se obtiver a clara informação
do nome e local das escolas onde foram realizados o primeiro e o segundo ano do
ensino médio, bem como onde está sendo realizado o terceiro ano.

2 DA COMPROVAÇÃO DE RENDA FAMILIAR BRUTA IGUAL OU INFERIOR A
1,5 SALÁRIO-MÍNIMO PER CAPITA

2.1 Para comprovar que faz jus à condição de renda familiar bruta igual ou inferior a
1,5 salário-mínimo per capita, o candidato deverá enviar os seguintes documentos:

a) Documento 4: declaração assinada pelo candidato atestando, sob as penas da lei,
quantas pessoas compõem a sua família e quantas pessoas recebem renda na sua
família, conforme anexo VI-1. Considera-se família a unidade nuclear composta por
uma ou mais pessoas, eventualmente ampliada por outras pessoas que contribuam para
o rendimento ou tenham suas despesas atendidas por aquela unidade familiar, todas
moradoras em um mesmo domicílio;

b) Documento 5: cópia do RG e do CPF de cada um dos membros da família que
possui renda;

c) Documento 6: comprovantes de renda bruta dos meses de novembro e dezembro do
ano de 2022 e janeiro do ano de 2023 para aqueles que possuírem o contracheque ou
documento equivalente antes da data de início das inscrições, e dos meses de dezembro
do ano de 2022, janeiro e fevereiro do ano de 2023, para aqueles que possuírem o
contracheque ou documento equivalente após a data de início das inscrições, de cada
um dos membros da família que possuem renda.

2.1.1 Referente à documentação citada na letra “c” do subitem 2.1 deste anexo, serão
aceitos:

a) cópia dos contracheques ou comprovante de renda bruta similar dos últimos 3
meses, de cada membro da família que se enquadre nessa situação; ou

b) cópia da CTPS contendo as páginas de identificação pessoal, de contrato de serviço,
inclusive a primeira página em branco (subsequente a última página que conste o
último contrato), e de atualizações de salário de cada membro da família que se
enquadre nessa situação.

2.2 Para aposentados e pensionistas que não possuírem os documentos citados no
subitem 2.1.1 deste anexo, será aceita a cópia dos extratos do pagamento do benefício,
dos últimos 3 meses, conforme letra “c” (Documento 5) do subitem 2.1 deste anexo, de
cada membro da família que se enquadre nessa situação;

2.3 Para autônomos e profissionais liberais que não possuem os documentos citados no
subitem 2.1.1 deste anexo, será aceita a declaração original, conforme anexo VI-2
deste edital, de cada membro da família que se enquadre nessa situação atestando o
valor recebido, acrescido de cópia das guias de recolhimento devidamente pagas, ou
seja, da comprovação de que o autônomo recolheu os tributos referentes ao serviço
autônomo, compatíveis com a renda bruta declarada, nos últimos 3 meses, conforme
letra “c” (Documento 5) do subitem 2.1 deste anexo;

2.4 Para trabalhador que exerce atividade rural que não possui os documentos citados
no subitem 2.1.1 deste anexo, será aceita a declaração, conforme anexo VI-2 deste
edital, de cada membro da família que se enquadre nessa situação atestando o valor da
renda bruta recebido nos últimos 3 meses, conforme letra “c” (Documento 5) do
subitem 2.1 deste anexo;

2.5 Para famílias que tenham renda bruta por meio de locação de móveis ou imóveis
e(ou) arrendamento, além dos documentos citados nos subitens anteriores (quando for
o caso), declaração conforme anexo VI-3 acrescida de cópia dos recibos dos últimos 3
meses, conforme letra “c” (Documento 5) do subitem 2.1 deste anexo, de cada bem
alugado/arrendado;

2.6 Para famílias que tenham exclusivamente renda bruta por meio de locação de
móveis ou imóveis e(ou) arrendamento, declaração de que não possuem outras fontes
de renda, conforme anexo VI-3, acrescida de cópia dos recibos dos últimos 3 meses,
conforme letra “c” (Documento 5) do subitem 2.1 deste anexo, de cada bem
alugado/arrendado.

2.7 O valor do salário-mínimo a ser utilizado no cálculo da renda familiar será o do
ano de 2022.

ANEXO VI-1 – DECLARAÇÃO DE COMPOSIÇÃO DE FAMÍLIA
 
Eu,
_______________________________________________________________________________________________________,
CFP nº_________________________, RG nº_________________________, UF do
RG___, Data de nascimento____/____/_______,
candidato inscrito no concurso público para provimento de vagas e formação de cadastro de
reserva para o cargo de Analista Previdenciário, da carreira Atividades Previdenciárias, do
Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal – IPREV/DF, residente no
endereço______________________________________________________________________________________,
declaro que a minha família é composta de ____________ pessoas das quais ____________
recebem renda.
(número) (número)
 

MEMBROS DA FAMÍLIA

Nº NOME PARENTESCO CPF
RECEBE RENDA?

VALOR
SIM NÃO

1            

2            

3            

4            

5            

6            

7            

8            

9            

10            

11            

12            

13            

14            

15            

 
Por ser verdade, firmo o presente para que surte seus efeitos legais.

 
 

______________________, _______ de _____________ de _______.
(Cidade/UF) (Dia) (Mês) (Ano)

 
 

_______________________________________
Assinatura do candidato ou responsável legal

 
 

_______________________________________
Nome por extenso e CPF do responsável legal

 
 

ANEXO VI-2 – DECLARAÇÃO DE AUTÔNOMO / DECLARAÇÃO DE ATIVIDADE
RURAL

 
Eu,
_______________________________________________________________________________________________________,
CFP nº_________________________, RG nº_________________________, UF do
RG___, Data de nascimento____/____/_______,
membro da família do candidato inscrito no concurso público para provimento de vagas e
formação de cadastro de reserva para o cargo de Analista Previdenciário, da carreira
Atividades Previdenciárias, do Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal –
IPREV/DF, residente no
endereço______________________________________________________________________,
declaro para os devidos fins, que sou:
(...) TRABALHADOR AUTÔNOMO/PROFISSIONAL LIBERAL, exercendo a função de
______________________________________, não constante na Carteira de Trabalho e
Previdência Social, recebendo renda bruta nos meses.
(...) TRABALHADOR QUE EXERCE ATIVIDADE RURAL, não constante na Carteira de
Trabalho e Previdência Social, recebendo renda bruta nos meses.
 

Para aqueles que recebem ANTES
da data de início das inscrições

Para aqueles que recebem APÓS
a data de início das inscrições

Mês/Ano Valor Mês/Ano Valor

Novembro/2022 R$ Dezembro/2022 R$
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Dezembro/2022 R$ Janeiro/2023 R$

Janeiro/2023 R$ Fevereiro/2023 R$

 
Por ser verdade, firmo o presente para que surte seus efeitos legais.

 
 

______________________, _______ de _____________ de _______.
(Cidade/UF) (Dia) (Mês) (Ano)

 
 

_______________________________________
Assinatura do candidato ou responsável legal

 
 

_______________________________________
Nome por extenso e CPF do responsável legal

ANEXO VI-3 – DECLARAÇÃO DE RENDA - LOCAÇÃO DE MÓVEIS OU IMÓVEIS
E(OU) ARRENDAMENTO

 
 

Eu,
________________________________________________________________________,
CFP nº_________________________, RG nº_________________________, UF do
RG___, Data de nascimento____/____/_______,
membro da família do candidato inscrito no concurso público para provimento de vagas e
formação de cadastro de reserva para o cargo de Analista Previdenciário, da carreira
Atividades Previdenciárias, do Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal –
IPREV/DF, residente no
endereço_________________________________________________________________,
declaro para os devidos fins, que recebi renda bruta nos meses, referente à locação de
___________________________________
_____________________________________________________________________
(...) A locação de móveis ou imóveis e(ou) arrendamento compõe minha renda.
(...) A locação de móveis ou imóveis e(ou) arrendamento representa minha única renda.

Para aqueles que recebem ANTES
da data de início das inscrições

Para aqueles que recebem APÓS
a data de início das inscrições

Mês/Ano Valor Mês/Ano Valor

Novembro/2022 R$ Dezembro/2022 R$

Dezembro/2022 R$ Janeiro/2023 R$

Janeiro/2023 R$ Fevereiro/2023 R$

 
Por ser verdade, firmo o presente para que surte seus efeitos legais.

 
 

______________________, _______ de _____________ de _______.
(Cidade/UF) (Dia) (Mês) (Ano)

 
 

_______________________________________
Assinatura do candidato ou responsável legal

 
 

_______________________________________
Nome por extenso e CPF do responsável legal

AVISO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA PRESENCIAL E VIRTUAL Nº 01/2022
A Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Administração do Distrito Federal -
SEPLAD, localizada no Anexo do Palácio do Buriti, Praça do Buriti, Zona Cívico-
Administrativa, Brasília-DF, CNPJ sob o nº 00.394.684/0001-53, torna público que fará
realizar Audiência Pública Presencial e Virtual para com a finalidade de atender ao art. 39
da Lei Federal nº 8.666/1993, no intuito de realizar Pregão Eletrônico para registro de
preços para eventual contratação de empresa para a prestação de serviços de vigilância
ostensiva armada e desarmada, diurna e noturna, fixa e motorizada, com fornecimento de
materiais, equipamentos e acessórios necessários à viabilização dos serviços, para atender
às necessidades dos próprios do Governo do Distrito Federal de vigilância patrimonial.
Data: 15/12/2022;
Horário: Abertura às 14h30 com encerramento às 18h;
Local: Auditório da Escola de Governo - SGO Quadra 01, Lote 01, Bloco A/B, Brasília/DF;
Link Oficial: Disponível no sítio: https://www.seplad.df.gov.br/;
Interessados: Comunidade empresarial do segmento e público em geral;
Comunicação: As dúvidas e as informações de esclarecimentos podem ser enviadas para o
e-mail sucorp@economia.df.gov.br.

NEY FERRAZ JÚNIOR
Secretário de Estado

SECRETARIA EXECUTIVA DE PLANEJAMENTO
SUBSECRETARIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS

COORDENAÇÃO DE LICITAÇÕES
 

AVISO DE RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 120/2022 - UASG 974002

A pregoeira informa que o item 18 do citado pregão restou fracassado. Processo nº 00040-
00008903/2022-11. Demais informações no site: www.gov.br/compras ou pelo e-mail:
pregoeirosulog10@economia.df.gov.br.

Brasília/DF, 1° de dezembro de 2022
TATIANA CARNEIRO DE MELO MOREIRA

BANCO DE BRASÍLIA S/A
DIRETORIA EXECUTIVA DE PESSOAS,

ADMINISTRAÇÃO E RETAGUARDA
SUPERINTENDÊNCIA DE LOGÍSTICA E OPERAÇÕES

GERÊNCIA DE CONTRATAÇÕES
 

EXTRATO DO CONTRATO BRB Nº 284/2022
Contratada: VICAR PROMOCOES DESPORTIVAS S.A, Modalidade: Inexigibilidade de
Licitação. Objeto: compra de ingressos para relacionamento institucional. Vigência: 6
meses a partir de 29.07.2022. Valor Total: R$ 706.717,00. Gestor: Tainara Monteiro
Martins. Pelo BRB: Paulo Henrique Bezerra Rodrigues Costa e Cristiane Maria Lima
Bukowitz; e Pela Contratada: L Sergio de Figueiredo Silveira Filho e Fernando Julianelli.
Processo nº: 391/2022. As despesas decorrentes do presente contrato correrão com base no
orçamento de investimentos e dispêndios, natureza 4 - dispêndio das estatais e fonte 1 -
geração própria.Rayssa Gomes da Silva. Gerente de área e.e.

EXTRATO DO CONTRATO BRB Nº 297/2022
Contratado: ZETRASOFT LTDA. Modalidade: Inexigibilidade de licitação. Objeto: Contrato a
Cessão do Direito de Uso do Licenciamento do Sistema ECONSIG – Sistema Eletrônico via
Internet, de Reserva de Margem e Controle de Consignações com Desconto em Folha de
Pagamento. Vigência: 09/11/2022 a 09/11/2027. Valor Total: R$ 35.850,00. Gestor: Bruna
Gomes de Araújo. Pelo BRB: Dario Oswaldo Garcia Junior e pelo Contratado: Samy
Moustapha. Processo nº: 1.167/2022. As despesas decorrentes do presente contrato correrão com
base no orçamento de investimentos e dispêndios, natureza 4 - Dispêndio das Estatais e Fonte 1 -
Rayssa Gomes da Silva. Gerente de área e.e.

EXTRATO DO CONTRATO BRB Nº 358/2022
Contratada: PRICEWATERHOUSECOOPERS CONTADORES PUBLICOS LTDA.
Modalidade: Inexigibilidade de Licitação. Objeto: contratação de prestação de serviços
especializados, junto ao BRB, no âmbito do Projeto Atalaia de diligência contábil, fiscal,
tributária e trabalhista da empresa alvo de aquisição de participação societária estratégica pelo
BRB no contexto do "Projeto Atalaia", bem como o acompanhamento do processo de M&A
(fusão e aquisição) em sua área de atuação, necessários à realização da transição. Vigência: 24
meses a partir de 28.09.2022. Valor Total: R$ 796.143.25. Signatários: BRB: Paulo Henrique
Bezerra Rodrigues Costa e Cristiane Maria Lima Bukowitz; Contratada: Lindomar Schmoller.
Processo: 025/2022. Rayssa Gomes da Silva. Gerente de Área e.e.

EXTRATO DO CONTRATO BRB Nº 372/2022
Contratado: ASSOCIAÇÃO BRASILIENSE DE APOIO AO ESPORTE. Modalidade:
Inexigibilidade de licitação. Objeto: compra de convites e espaços de relacionamento para a
etapa oficial do circuito ATP Champions Tour. Vigência: 07/10/2022 a 09/10/2022. Valor
Total: R$ 400.000,00. Gestor: Amanda Ramos Amaral da Silva. Pelo BRB: Paulo Henrique
Bezerra Rodrigues Costa e Cristiane Maria Lima Bukowitz e pelo Contratado: Gelson
Kleber dos Santos. Processo nº: 1.481/2022. As despesas decorrentes do presente contrato
correrão com base no orçamento de investimentos e dispêndios, natureza 4 - Dispêndio das
Estatais e Fonte 1 - Rayssa Gomes da Silva. Gerente de área e.e.

III TERMO ADITIVO AO CONTRATO BRB 228/2020
Contratada: CIEE - Centro de Integração Empresa Escola. Objeto Contrato: Pessoa Jurídica
Especializada para atuar como Agente de Integração. Objeto aditivo: prorrogação até
01/12/2023. Valor: R$ 118.272,32. Firmado em: 29.11.2022. Signatários: Pelo BRB:
Cristiane Maria Lima Bukowitz; Pela Contratada: Julio Cesar da Silva. Processo: 631/2020.
Rayssa Gomes da Silva. Gerente de Área e.e.

I TERMO ADITIVO AO CONTRATO BRB 261/2021
Contratada: Baggio Arquitetura Consultoria SS Ltda. Objeto Contrato: Prestação de
serviços de assessoria técnica e administrativa nas áreas de arquitetura e engenharia. Objeto
aditivo: prorrogação por 12 meses. Valor: R$ 3.079.999,92. Período: 01.12.2022 até
30.11.2023. Signatários: Pelo BRB: Heli João de Melo; Pela Contratada: Carolina Pereira
Baggio. Processo: 975/2021. RAYSSA GOMES DA SILVA. Gerente de Área e.e.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 112/2022

Objeto: Fornecimento e instalação de sistema de segurança eletrônica para área gerida pelo
BRB. O valor estimado está em conformidade com o Art. 34 da Lei nº 13.303/2016. Data e
horário de abertura: 23/12/2022, às 08h (horário de Brasília). Local de obtenção do edital e
realização da fase de lances: www.comprasgovernamentais.gov.br. UASG: 925008.
Processo nº 1.139/2022.

NÁDIA ITO
Pregoeira
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